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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

DFD -  CONTRATAÇÃO DIRETA

I. IDENTIFICAÇÃO DO REQUISITANTE

Requisitante: CAMARA MUNICIPAL DF. PORTO FRANCO - MA

Responsável pela 

demanda:

IVONETE DA SILVA PRADO MACEDO

Matrícula: Portaria-001/2025

E-mail institucional: camaradevereadoresportofranco(ájgmail.com

2. IDENTIFICAÇAO DA DEMANDA

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação dc serviço dc 

acesso á Internet Banda Larga, para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Porto Franco -  MA.

Quantidade: Serviços

Unidade dc medida: Mês

3. JUSTIFICATIVA

A crescente demanda por serviços e sistemas dc TI utilizados pela Câmara Municipal, tanto para 

seus usuários internos bem como para os cidadãos, resultou no aumento da complexidade do 

ambiente tecnológico da desta casa de leis e, consequentemente, no aumento significativo das 

exigências relacionadas aos circuitos de comunicação, por onde trafegam as suas informações 

com outros órgàos. Vários destes necessitam de conexões que garantam alta disponibilidade, pois 

devem estar cm funcionamento permanentemente, durante as 24 (vinte c quatro) horas do dia e os 

7 (sete) dias da semana (24x7),vc/ que falhas em sua operação impactam diretamente no 

cumprimento da missão institucional do órgão legislativo municipal. Face ao exposto o objeto 

desta contratação é ampliar do link de conexão com a internet com velocidade adequada para 

suprir as necessidades atuais c futuras, aumentar significativamente a segurança do ambiente 

computacional por meio do gerenciamento unificado dc ameaças c serviço. Alem dc viabilizar a 

interligação das redes locais das unidades que compõem o corpo administrativo da Câmara 

Municipal, de forma a prover transmissão de dados entre essas redes. Tal tecnologia permite o 

tráfego e segurança na transferência de informações, de Forma que os serviços e sistemas
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disponibilizados na Câmara Municipal (software de gestão, telefonia dentre outros) estejam

acessíveis em tempo real c integral pelas unidades e usuários.

Atualmente a maioria dos serviços prestados à população se dá por meio do acesso à internet, 

através da rede mundial de computadores. Entre os serviços estão o acesso à informação. 

Ouvidoria Pública, disponibilização da segunda via dc documentos, Protocolo, acesso ao Diário 

Oficial. Os setores c departamentos Públicos da municipalidade necessitam de grande tráfego no 

acesso à internet para realizar transferências de dados de arquivos e documentos, Alimentação de 

dados aos sistemas de informação Estadual e Federal, Alimentação de dados no diário Oficial 

Digital, softwares de Gestão Pública hospedados em nuvem, Na comunicação através de e-mails, 

mensagem (ens) instantànea(s) (reduzindo os gastos com telefonia), N/manutençao do Portal da 

Transparência e Portai Câmara, inserção de noticias e outros meios de informação de mídia 

eletrônica através de Audio e Vídeo.

O serviço de comunicação com a internet deve ser seguro, estável e rápido. Por estas razoes e 

pela importância do serviço frente às necessidades apresentadas, a especificação ó baseada cm 

tecnologias mais robustas que possam garantir a disponibilidade mínima e qualidade desejadas.

4. ESTIMATIVA PRELIMINAR DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

(PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO)

Foram pesquisados os preços nos seguintes fornecedores: JÚPITER TELECOMUNICAÇÕES E 

INFORMÁTICA LTDA. inscrita no CNPJ sob o n° 01.625.636/0001-91, com sede na Rua 

Odineia Martins Viana, 15 -  Lote 15 Qd. 40 ü  Conj. Planalto II CEP: 65.900-9700 Imperatriz -  

MA; ESTREITONET LTDA CNPJ: 08.417.524.0001/94 com sede na Rua 11, 245 - Centro 

Estreito/MA e HOUSE NET LTDA CNPJ: 09.203.570/0001-53, com sede na Rua Floriano 

Peixoto n° 797. Centro. Estreito -MA.

QUADRO SIMPLIFICADO

JÚPITER

TELECOMUNICAÇÕES E 

INFORMÁTICA LTDA

CNPJ: 01.625.636/0001-91

ESTREITONET LTPA

CNPJ: 08.417.524.0001/94

HOUSE NET LTPA

CNPJ: 09.203.570/0001-53

RS 2.098,80 RS 2.500,00 RS 2.280,00

Dois mil e noventa e oito reais e 

oitenta centavos
Dois mil e quinhentos reais

Dois mil e duzentos e 

oitenta reais
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ESTIMATIVA PARA A CONTRATAÇÃO -  PREÇO MÉDIO DE MERCADO

RS 2.292,93 (Dois mil e duzentos e noventa e dois reais e noventa e três centavos)

5. Indicação da dotação orçamentária

Será indicada pelo setor responsável após autorização da solicitada neste DFD.

6. Data pretendida para a conclusão da contratação

A presente contratação deverá ser formalizada até 15 de janeiro de 2025, de modo a permitir o 

inicio da execução do objeto em tempo hábil,

7. Solicitação dc autorização

Considerando as informações dispostas aqui pelo presente solicitamos de Vossa Excelcncia. 

autorização para realização de processo administrativo objetivando a Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviço de acesso à Internet Banda Larga, para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Porto Franco -  MA.

Diante da necessidade da contratação pleiteamos deferimento.

Porto Franco -  MA, 03 de janeiro de 2025.

Atenciosamente

I_______________ ■___________________
IVONETE DA SltY A PRADO MACEDO 

Diretora Gera! da Câmara Municipal de Porto Franco/M A 
Portaria-001/2025
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PORTARIA N° 01/2025 DE 02 DE JANEIRO DE 2025.

"DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA SRA. IVONETE DA 
SILVA PRADO MACEDO, PARA O CARGO DE DIRETORA 
GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO 
FRANCO/MA E, DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS".

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO, Estado do Maranhão. Sr. 
Josivan Nogueira da Silva, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o Regimento 
Interno da Câmara M unicipal.

Art. I?  - Fica NOMEADA para responder pelo cargo de DERETORA GERAL, jun to  a 
CAMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA, a partir da data de 02/01 /2025 , a Senhora 
IVONETE DA SILVA PRADO MACEDO, inscrita no CPF n* 693.196.263-91.

Art. 25 - Com o presente ato, passa a D iretora Geral nomeada a fazer parte do 

Quadro de Funcionários de CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, DE ÜVRE NOMEAÇÃO E 

EXONERAÇÃO, pelo Sr. Presidente desta Câmara.

Art. 32 - Suas atribuições estão elencadas na Lei M unicipal n2 006/2024 de 13 

dezembro de 2024, desta Casa de Leis.

A rt. 42 -  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 52 - Revogam-se as disposições em contrário.

R E S O L V E

Dê-se Ciência. 

Publique-se.

Cumpra-se

GABINETE DO PRESIDENTE 
dois de janeiro de 2025.

PORTO FRANCO, Estado do Maranhão, em

ira da Silva

Câmara

Praça D em étrio  M ílhom em , n» 01, C entro , Porto  Franco/M A -  CEP: 65.970-000 -  fo n e : (99) 3571-2932
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TERMO DE REFERÊNCIA

Lei n° 14.133. de Io de abril de 2021

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de acesso à Internet Banda
Larga, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Porto Franco -  MA.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN D QUANT. VI. UNIT. VL. TOTAL

I

Contratação dc empresa 
especializada para prestação de 
serviço de acesso à Internet Banda 
Larga, para atender as necessidades 
da Câmara Municipal de Porto 
Franco -  MA.

MÈS 12

1.2. O(s) scrviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como técnico profissional .

1.3. O prazo dc vigência da contratação é dc 12 (doze meses) contados da data da assinatura do 
contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, dc 2021, podendo ser prorrogado por até Í0 anos 
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que não há interrupção na 
necessidade dos serviços a serem prestados, sendo a vigência plunanual mais vantajosa considerando 
a vantajosidade para a manutenção do contrato:

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação está embasada na necessidade de fornecer internet banda 
larga ã câmara municipal, uma vez que as questões mundiais, softwares, acesso bancário, 
transmissão de sessões, requerem o uso dc internet. O quantitativo especificado se justificam na 
necessidade física e ocupacional do prédio, evitando lentidão nos sistemas e atendimento devido à 
alta demanda de consumo de banda nos diversos setores da câmara municipal uma vez que 
possuímos um prédio, um anexo, 11 gabinetes de vereadores, e diversos setores diferentes dentro das 
dependências da Câmara Municipal dc Porto Franco - MA. A banda com acesso público faz-se 
necessário para que o portal de transparência da câmara municipal seja acessado pelos cidadãos. 
Esse serviço é uma exigência do prestador de serviços dc fornecimento de software para dar acesso 
ás informações públicas.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO

A solução contratada deverá interligar todos os pontos através de uma rede de interconexào por meio 
de fibra óptica centralizada junto à sede da Câmara Municipal.

O link de internet dedicado deve ser entregue na sede da Câmara Municipal c distribuído pela rede 
de interconexào passando pelo firewall, para os pontos específicos já dctlnidos.

Os pontos atendidos por banda larga c interconexào, usarão a banda larga para navegação (acesso à 
internei). Usando a interconexào. deverão ser roteados para o gateway da sede da Câmara Municipal, 
que fará com que os pacotes passem pelo firewall e se submetam ao regramento definido em suas 
configurações.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A modalidade sugerida por esla casa de leis é a Dispensa de Licitação, conforme 
fundamentação disposta no subitem abaixo.

4.2. Execução dos serviços durante a vigência do contrato, objeto deste termo de referência, está 
devidamente fundamentada na Lei n° 14.133/2021, que estabelece normas gerais dc licitação c 
contratação para as Administrações Públicas, prevê cm seu artigo 75 quando pode ocorrer a dispensa 
de licitação.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133.
de 2021.

5. EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto compreende em realizar diagnóstico, instalação, configuração, 
habilitação e teste dos equipamentos para uso da solução.

5.2. Os serviços de internet (Link de Internet e interconexões) propostos neste Termo de 
Referencia deverão ser concluídos no prazo máximo de 30 dias corridos a contar da assinatura do 
contrato.

5.3. Os serviços dc internet, são vitais para o funcionamento das unidades que dependem da 
intcrconcxão para acessar os servidores internos e serem atendidos com internet de link dedicado 
monitorado e assistido pelo firewall central da Câmara Municipal. Este serviço deve ter prioridade 
no processo de instalação por ser um canal de comunicação muito usado entre os setores da 
administração e para contato com população, empresas etc.
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6. GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, dc 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de 
sua incxccuçào total ou parcial.

6.2. Em caso dc impedimento, ordem dc paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma dc 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos dc 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese cm que a Contratada designará outro para o exercicio da atividade.

Fiscalização

6.8. A cxccução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, dc 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133. de 2021, art. 117, §1° e Decreto 
n° 11.246, de 2022, art. 22,11);

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 
n° 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em lempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022. art. 22, IV);
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6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n°
11.246, de 2022, a r t  22, V);

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, cm tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
(Decreto n° 11.246. de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas c a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos com probatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, l c U, do Dccreto n° 11.246. dc 2022).

6.16. Caso ocorra descumprimenio das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Dccreto n° 11.246, de 2022, art. 23, 
IV).

Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas â verificação da necessidade dc 
adequações do contrato para fins dc atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, 
de 2022, an. 21, IV).

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o cast), 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246. dc 2022. art. 
21,11).

6 .19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins dc empenho dc despesa c pagamento, c anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação c do pagamento da despesa no relatório dc riscos eventuais. (Dccreto n" 11.246, dc 2022, 
art. 21, III).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos c ateridos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro dc atesto dc 
cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246, dc 2022, art. 21, VIII).

6.21. O gestor do contrato tomará providencias para a formalização dc processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão dc que trata o art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X).
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6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Câmara Municipal. (Decreto n° 11.246, dc 2022, art. 21, VI).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor dc contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação c pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05.(cinco) dias, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências dc caráter técnico e administrativo. ( Art. 140. I, a , da Lei n° 14.133, de 2021 c Arts. 22, 
X e 23, X do Decreto n° 11.246, de 2022).

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser 
paga.

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22. 
X, Dccreto n° 11.246, de 2022).

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
(Art. 23, X, Decreto n° 11.246, de 2022).

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e. se for o caso. a 
análise do desempenho c qualidade da prestação dos serviços realizados cm consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento dc valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contraio.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou. em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
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7.7.2. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.

7.7.3. Enviar a documentação pertinente ao seior de coniratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação c pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento.

7.08. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.09. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contraio.

Liquidação

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual periodo, nos termos do art. 
7°, §2° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

7.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.12.1. o prazo de validade;

7 .12.2. a data da emissão;

7.12.3. os dados do contrato c do órgão contratante;

7.12.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.12.5. o valor a pagar: e

7 .12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
sancadoras, reiniciando-sc o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante;

7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou. na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital: b) identificar possível razão que impeça a participação
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em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3, DE 26 DF. ABRIL DE 
2018).

7.16. Constatando-sc, junto ao SICAF, a situação dc irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que. no prazo dc 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez. por 
igual período, a critério do contratante.

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência dc pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes c necessários para garantir o rcccbimcnto dc seus créditos.

7 .18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da Finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 
77, de 2022.

7.21. No caso dc atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo Final do prazo dc pagamento até a data dc sua efetiva realização, 
mediante aplicação do indice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.22. O pagamento será realizado através dc ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
quando for o caso.

7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente, quando for o caso.

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar.
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8. FORMA E CRITÉRIOS l)E SELEÇÃO DO FORNECEPOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE
LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime dc execução

8.2. O regime dc execução do contrato será [....].

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula dc identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação cm todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público dc Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microemprcendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
https:/Àvww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -  SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada dc documento comprobatório dc seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 
conforme Instrução Normativa DRE1/ME n.° 77, de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada dc documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público dc Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede. além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de 
dezembro dc 1971.

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
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8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso:

8.14. Prova dc regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crcditos tributários federais c 
à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS):

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação dc ccrtidào negativa ou positiva com efeito dc negativa, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrcto-Lei n° 5.452, de Io de maio de 1943;

8.17. Prova de inscrição no cadastro dc contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade c compatível com o 
objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microcmpreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação F.conômico-Financeira

8.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5o, 
inciso II, alínea V \  da Instrução Normativa Seges/ME n° 116. de 2021). ou de sociedade simples;

Qualificação Tccnica

8.27. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.28. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições c peculiaridades da contratação.

8.29. Comprovação dc aptidão para execução de serviço dc complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.29.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
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8.29.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.29.3. Os atestados de capacidadc técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
da empresa licitante.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR l)A CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$2.292,93 (Dois mil e duzentos e noventa e 
dois reais e noventa e três centavos), conforme custos unitários apostos do PFP.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dc recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral de 2025.

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após autorização 
solicitada no DFD feita à PELA AUTORIDADE COMPETENTE.

Porto Franco -  MA, 03 de janeiro de 2025.

IVONETE PA SILVA PRADO MACEDO 
Diretora Geral da Câmara Municipal de Porto Franco/MA 

Portaria-001/2025
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RESULTADO DA PESQUISA DE PREÇOS

À Comissão de Contratação

A pesquisa de mercado realizada no procedimento de cotação de preços a partir pesquisas 

de mercado com fornecedores, em conformidade com o que dispõe a lei 14.133/2021 e o regulamento 

de licitações e contratos deste Município.

Tudo é realizado de modo a obter o preço médio e o menor preço estimado mais vantajoso 

à Administração Pública, respeitando-se, assim a Lei de Licitações e as orientações do Tribunal de 
Contas.

Visando boas práticas, este setor adotou como parâmetro consulta nos prestadores do 

ramo de atuação compatível com o objeto pesquisado. Ainda, buscou realizar uma avaliação mais 

crítica e criteriosa dos preços coletados.

Encaminhamos o Resultado da Pesquisa de Preços de para contratação para prestação 
de serviço de acesso à Internet Banda Larga, para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Porto Franco -  MA,

Porto Franco, MA, 03 de janeiro de 2025.

Atenciosamente,

IVONETE DA SICVXFRADO MACEDO
Diretora Geral da Câmara 

Portaria-001/2025

PR A Ç A  D E M ÉTR IO  M ILH O M EM , N° 01 - C E N T R O  - 65.970-000
PO R T O  FR A N C O  -  M A  - CNPJ: 00.445.549/0001-90



J\V» . I'X

ESTA D O  DO M A RA N H À O  
PO D E R  LE G ISL A T IV O  

C A M A R A  M U N IC IPA L  DE PO RTO  FR A N C O  M A R A N H ÀO  
_____ PL E N Á R IO  O SÉA S G O N Ç A L V E S DA SILVA_____

SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

À empresa;

NOME: ESTREITONET LTDA
CNPJ: 08.417.524.0001/94
EN DEREÇ O : Rua 11. 245 - Centro Estreito/MA

Solicito a Pesquisa de Preços de Mercado para contratação para prestação de 

serviço de acesso à Internet Banda Larga, para atender as necessidades da Câmara Municipal de 

Porto Franco -  MA, conforme termo de referência anexo.

Porto Franco -  MA, 02 de janeiro de 2025.

Atenciosamente.

_____________ J L i L
IVONETE DA SILVA PRADO MACEDO

Diretora Geral da Câmara 
Portaria-001/2025
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ESTREITONET LTDA CNPJ: 08.417.524.0001/94 
IE: 12.231.662-2 

(99) 3531 -  6283 /  (99) 99196-6992 
financeiro(5)estreitonet.com.br

E stre it^ jS  net
Estreilo * MA

C A M A R A  M U N IC IP A L DE PO R TO  FR A N C O  - M A

Prezados Senhores:

“É com  muita sa tis fação que subm etem os a apreciação de V .S .(s), nossa Proposta Com ercia l 
referente à m ensalidade  e insta lação de Internet conform e nosso contato, d isponib ilizando 
para utilização dados de 1Giga em presaria l.” P ressupondo de que essa Proposta Com ercia l 
a tenderá as expecta tivas so lic itadas.

Diante do exposto  co locam o-nos à d isposição para os esc la rec im entos necessários, bem 
com o para ava liação  conjunta  da m e lhor condição que a tenda aos in teresses desta câm ara 
m unicipal, sem pre  no in tuito  de buscar a m elhor so lução para o nosso cliente.

1.1. Taxa de Insta lação Custo único de R$: 100,00 (cem reais) com  equ ipam ento  com odato 
(O NU/Fonte)

1.2. M ensalidade R$: 200,00 (D uzentos reais “M ensalidade 30 d ias após a insta lação”

O BS: Não serão, em  princ íp io , fe itas adequações de  hardw are nem  insta lação de softw ares 
nas estações, som ente  serão configuradas aque las que tiverem  requisitos m ín im os para 
acesso à Internet. N ecessitando de ta is  adaptações será feito o rçam ento  específico .

1. Preços

Estreito  -  MA, 03 de jane iro  de 2025
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SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

À empresa;

NOME: HOUSE NET LTDA 
C N P J: 09.203.570/0001-53
EN DEREÇ O : Rua F loriano Peixoto n° 797. Centro. Estreito -M A.

Solicito a Pesquisa de Preços de Mercado para contratação para prestação de 

serviço de acesso à Internet Banda Larga, para atender as necessidades da Câmara Municipal de 

Porto Franco -  MA. conforme termo de referência anexo.

Porto Franco -  MA, 02 de janeiro de 2025.

Atenciosamente.

IVONETE DA SILVA PRADO MACEDO
Diretora Geral da Câmara 

Portaria-001/2025

PR A Ç A  D E M É T R IO  M IL H O M E M , N° 01 - C E N T R O  - 65.970-000
PO R T O  FR A N C O  -  M A - CNPJ: 00.445.549/0001-90



H i b i  l A f l i A  i f T  0800 0227361

I í U ü l N l Í  Plantão 0  (99) 9 8126-577l‘ ^  ^

^ W W I bbI  l k i l  Fone: (99)3531-7361 Tm: (99) 9 8123-8083 Vivo: (99) 9 914S-7225
0 Cliente é n o sso  maior patrimônio! Rua: Floriano Peixoto i r  797 Centro - Estreito -MA Cep: 65975-000

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FRACNO - MA, com a sede na Praça Dem étrio M ilhom em , n2 
01, Centro, Porto Franco/MA, CNPJ n$ 00.445.549/0001-90

PROPOSTA DE PRECO

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND. QUANT.
QUANT.

MESES

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

Sinal de in ternet para com 

capacidade de entrega de 1 Giga 

EMPRESARIAL, atender as 

necessidades da CÂMARA 

MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - 

MA.

GIGA 1 12 RS 190,00 R$ 2.280,00

Valor Por Extenso (Dois m il e duzentos e o itenta  reais)

Declaramos que nossa proposta engloba todos os custos operacionais da atividade, 

inclu indo frete, seguros, tribu tos, incidentes, bem como quaisquer outras despesas, 

diretas e indiretas, inclusive com serviços de terceiros, incidentes e necessários ao 

cum prim ento  integral do objeto  desta contratação.

Estreito M A, 03 de jane iro  de 2025.

gotfbr
Documento assir>2áo digitaimente

PAULO CESAR SILVA
Data: 03/01/202516:36:15-0 JCO 
Verifique em https://Validar.ili.gov.bi

House Net Ltda 

CNPJ: 09.203.570/0001-53

https://Validar.ili.gov.bi


ESTA D O  DO M A R A N H Ã O  
PO DER LE G ISL A T IV O  

C A M A R A  M U N IC IP A L DE PO RTO  FR A N C O  M A R A N H Ã O 
________PL E N Á R IO  O SÉ A S G O N Ç A L V E S DA SILVA________

SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

À empresa;

NOME: JÚ PITER  TELEC O M U N IC A Ç Õ ES E IN FO R M Á TIC A  LTDA 
CNPJ: 01.625.636/0001-91
EN DEREÇ O : R ua O dineia M artins V iana, 15 -  Lote 15 Qd. 40 B Conj. P lanalto  II CEP: 
65.900-9700 Im peratriz  -  M A

Solicito a Pesquisa de Preços de Mercado para contratação para prestação de 

serviço de acesso à Internet Banda Larga, para atender as necessidades da Câmara Municipal de 

Porto Franco -  MA, conforme termo de referência anexo.

Porto Franco -  MA, 02 de janeiro de 2025.

Atenciosamente.

---------------------------- ( v f ,;- •A/-___________
IVONETE DA SILVA PRADO MACEDO

Diretora Geral da Câmara 
Portaria-001/2025

PR AÇA D E M ÉTR IO  M ILH O M EM , N° 01 - C E N T R O  - 65.970-000
PO R T O  FR A N C O  -  M A - CNPJ: 00.445.549/0001-90



JÚ PITER  TELECOM UNICAÇÕES E INFORM ÁTICA LTDA

Cliente: Câmara Municipal de Porto Franco 
Contato: (99) 98141-2535

Data
02/01/2025

Proposta de Preço

'D escrição

k  ■ _

Q uant

1

U n itá rio  (R$)

R$ 174.90

V a lo r Tota l

P lano Empresarial de até 1 GIGA 2024 (Mensal) R$ 174.9C

Fidelidade de 12 meses

Todos os equipamentos serão disponibilizados em locação.
Havendo a necessidade de RB fica de responsabilidade do cliente

Rede intema fica de responsabilidade do cliente.
Tota l:

-
R$ 174.9C

Aterramento, estabilizador e rede Intema é por conta do Cliente. 

Validade da Proposta: 30 dias

% Rayanna Ramos 
CNPJ: 01.625.636/0001-91 

IE: 121.544.346 
Rua Odineia Martins Viana, 15 -  Lote 15 Qd. 40 B 
Conj. Planalto II CEP: 65.900-9700 Imperatriz-MA 

Fone (99) 3529-3131 /  (99) 988020247 
ravanna@ iupiter.com . br

mailto:ravanna@iupiter.com


tSTADO  DO MARANHÀO
■ 4

PODER LEGISLATIVO
__________ CÂM ARA M UNICIPAL DE PORTO FRANCO M ARANHÃO
__________________ PLENÁRIO OSÉAS GONÇALV ES P A  SILVA________

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DO PROCESSO

AO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MA
0  Sr. JOSIVAN NOGUEIRA DA SILVA

Senhor Presidente,

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de acesso à Internet 
Banda Larga: para atender as necessidades da Câmara Municipal de Porto Franco -  MA

Autorizo a ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO atendendo a solicitação da Câmara 
Municipal de Vereadores de Porto Franco -MA, para que se inicie o Processo Administrativo, e assim 
colham-se as informações necessárias, tais como o posicionamento do Setor Contábil em relação à 
viabilidade de recursos orçamentários e financeiros e havendo a viabilidade indicada que seja 
solicitado providências junto a Assessona Jurídica para emissão de competente Parecer Jurídico para 
contratação de empresa especializada para prestação de serviços em assessoria e consultoria em 
acompanhamento técnico administrativo, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Porto 
Franco -  MA.

Porto Franco -  MA 03 de janeiro de 2025

J(
Presidente c anco/MA

PRAÇA DEM ÉTRIO M ILHOM EM , N* 01 -  CENTRO  - 65.970-000
PORTO FRANCO -  MA - CNPJ: 00.445.549/0001-90



ESTADO DO M ARANHÃO
PO D E R  LEG ISLATIV O

C Â M A R A  M U N IC IPAL DE PO RTO  FR A N C O  M AR A N H Ã O
PLEN Á R IO  O SÉA S G O N ÇALVES DA SILVA

TERMO DE ABERTURA E AUTUAÇÃO 
DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

A DIRETORIA ADMINISTRATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO 
ESTADO DO MARANHÃO, em conformidade com a Lei da 14.133/2021, resolve autuar sob o n° 
002/2025 o competente processo administrativo, processo de Dispensa de Licitação n° 001/2025.
objetivando a Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de acesso à Internet 
Banda Larga, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Porto Franco -  MA.f conforme 
solicitação e autorização constante no processo.

Porto Franco - MA, em 06 de janeiro de 2025

rnQJXò C x . x \ \ r \ L  Q /^co\À .r\Y \(cv  
THAYNARA SANTANA MARINHO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
Portaria 006/2025

PR AÇA D E M ÉTR IO  M IL H O M E M , N° 01 -  C E N T R O  - 65.970-000
PO RTO  FR A N C O  -  M A - CNPJ: 00.445.549/0001-90



ESTADO DO MARANHÃO

PODER LEGISLATIVO

CAMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO

MARANHÃO PLENÁRIO OSÉAS GONÇALVES DA SILVA

PORTARIA N ' 006/2025.

NOMEIA A SRA. THAYNARA SANTANA MARINHO, PARA 0  CARGO DE 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO DESTA CÂMARA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.

O Presidente da Câmara M unicipal de Porto Franco/MA, Sr. JOSIVAN NOGUEIRA DA 

SILVA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

RESOLVE:

Art. 12 - Nomear para o cargo de AGENTE DE CONTRATAÇÃO desta Câmara Municipal, 

a Sra. THAYNARA SANTANA MARINHO* CPF: 038.819.813-30,a partir de 02.01.2025, para prestar 

serviços nesta Câmara M unicipal.

A rt. 23 - Com o presente ato, passa a Agente nomeada, a fazer parte do Quadro de 

Funcionários de CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, DE LIVRE NOMEAÇÃO E 

EXONERAÇÃO, pelo Sr. Presidente desta Câmara.

Art. 32 - Suas atribuições estão elencadas na Lei M unicipal n2 006/2024 de 13 

dezembro de 2024, desta Casa de Leis.

Art. 42 -  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 52 - Revogam-se as disposições em contrário.

Dê-se Ciência.

Publique-se.

Cumpra-se.

GABINETE DO PRESIDENJÉ DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MA, 

EM 02 DE JANEIRO DE 2025. /

PRAÇA DEMÉTRIO MILHOMEM, N° 01 - CENTRO - 65.970-000
PORTO FRANCO - MA CNPD: 00.445.549/0001-90,



ESTADO DO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL PE PORTO FRANCO MARANHÃO 
_______ PLENÁRIO OSÉAS GONÇALVES PA SILVA_______

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Venho através deste, a pedido da Presidente da Câmara, solicitar de Vossa Senhoria,

informação se a Câmara Municipal de Vereadores de Porto Franco - MA, dispõe de dotação e recursos 

orçamentários para a Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de acesso à 

Internet Banda Larga, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Porto Franco -  MA, tendo 

como valor total estimado da contratação a importância de R$ 2.292,93 (dois mil duzentos e noventa e dois 

reais e noventa e três centavos).

Porto Franco -  MA, 06 de janeiro de 2025.

Atenciosamente

THAYNARA SANTANA MARINHO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Portaria 006/2025

PRAÇA DEMÉTRIO MILHOMEM, N° 01 - CENTRO - 65.970-000
PORTO FRANCO -  MA -  CNPJ: 00.445.549/0001-90



*
ESTADO DO MARANHÃO 

PODER LEGISLATIVO 
CAMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO MARANHÃO

PLENÁRIO OSEAS GONÇALVES DA SILVA

CERTIDÃO

Para: C O M ISSÃ O  DE CONTRATAÇÃO DA C Â M A R A  MUNICIPAL DE PORTO FRANCO  
-M A

CERTIFICA:

Prezada Agente de Contratação,

Pelo presente e em resposta ao solicitado, venho muito respeitosamente comunicar 
que no orçamento vigente consta dotação orçamentária, assim como 
disponibilidade, financeira capaz de atender as despesas para Contratação de 
empresa especializada para prestação de serviço de acesso à Internet Banda 
Larga, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Porto Franco -  MA.

As despesas serão custeadas com  recursos previstos no orçamento do exercício de 
2025 conforme, segue as classificações orçamentárias disponíveis para atendimento 
do objeto:

Dotação: 01.031.0001.2002.0000 - M anutenção da Câm ara  Municipal 

Elemento de despesa - 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

Por ser verdade, firmo o presente.

de 2025janeiro

Contador da Câmara 
CRC/MA- 008667/0

PRAÇA DEMÉTRIO MILHOMEM, N# 01 - CENTRO - 65.970-000
PORTO FRANCO -  MA - CNPJ: 00.445.549/0001-90
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ESTADO DO MARANHÃO 

PODER LEGISLATIVO 

CAMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO MARANHÃO 

PLENÁRIO ASEAS GONÇALVES DA SILVA

PORTARIA N" 004/2025.

NOMEIA O SR. RODRIGO DE SOUSA CARVALHO, PARA O CARGO DE 

CONTADOR GERAL DESTA CÂMARA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Presidente da Câmara M unicipal ce Porto Franco/MA, Sr. JOSIVAN NOGUEIRA DA 

SILVA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

RESOLVE:

Art. 19 - Nomear para o cargo de CONTADOR GERAL desta Câmara M unicipal, o Sr. 

RODRIGO DE SOUSA CARVALHO- CPF: 958.630.523-68, a partir de 02.01.2025, para prestar 

serviços nesta Câmara M unicipal.

Art. 2° - Com o presente ato, passa o Contador nomeado, a fazer parte do Quadro de 

Funcionários de CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, DE LIVRE NOMEAÇÃO E 

EXONERAÇÃO, pelo Sr. Presidente desta Câmara.

Art. 39 - Suas atribuições estão elencadas na Lei M unicipal n$ 006/2024 de 13 

dezembro de 2024, desta Casa de Leis.

Art. 49 -  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5? - Revogam-se as disposições em contrário.

Dé*se Ciência.

Publique-se.

Cumpra-se. ^

GABINETE DO PRESIDENTE D> 

EM 02 DE JANEIRO DE 20^5.
IMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MA,

JOSIVAfvl (tó^JE IR A  DA SILVA 
CPF: « 5 ^ 9 0 .0 9 3 -7 2  

JlDENTE

PRAÇA DEMÉTRIO MILHOMEM, N° 01 - CENTRO - 65.970-000
PORTO FRANCO - MA - CNPJ: 00.445.549/0001-90,



ESTADO DO MARANHÃO 
PO D E R  LE G ISL A T IV O  

C A M A R A  M U N IC IPA L  DE PO R T O  FR A N C O  M A R A N H Ã O
PL EN Á R IO  O SE A S G O N Ç A L V E S DA SILV A

Processo A dm inistrativo n° 002/2025  
Dispensa de L icitação n° 001/2025

JU ST IFIC A T IV A  DE DISPEN SA  DE L IC IT A Ç Ã O

Objeto: Contratação de em presa especializada para prestação de serviço de acesso à Internet 
Banda Larga, para atender as necessidades da C âm ara M unicipal de Porto Franco -  M A.

I -  JU ST IFIC A T IV A

Trata-se de requisição desta câm ara, para a C ontratação de em presa especializada 
para prestação de serviço de accsso à Internet Banda Larga, para atender as necessidades da 
Câm ara M unicipal de Porto Franco -  M A , há necessidade de profissionais especializados para 
Controle Interno da C âm ara M unicipal.

C onform e relatado no D ocum ento de Form alização da D em anda elaborado e 
encam inhado pela Secretária da Câm ara M unicipal de Porto Franco - M A , a  contratação se 
faz necessária devido crescente dem anda por serviços c sistem as de TI utilizados pela Câm ara 
M unicipal, tanto para seus usuários internos bem com o para os cidadãos, resultou no aum ento 
da com plexidade do am biente tecnológico da desta casa  de leis e, consequentem ente, no 
aum ento significativo das exigências relacionadas aos circuitos dc com unicação, por onde 
trafegam  as suas inform ações com  outros órgãos.

De acordo  cotação constante no processo, o valor da contratação c de RS 2.292,93 
(D ois mil e duzentos e noventa e dois reais e noventa e três centavos) dessa forma, a 
eontrataçâo encontra am paro legal no artigo 75, inciso II. observadas as disposições do artigo 
72, da Lei n° 14.133/2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiores a RS 50.000,00 

(cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

DECRETO V  11.871, DF, 29 DE DEZEMBRO DE 2023. Altera o 
valor da dispensa para a que se refere o artigo Art. 75, caput, inciso II RS 59.906,02 
(cinqüenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos)

II - R A ZÃ O  DA E SC O L H A  DO FO R N EC E D O R

A em presa JÚ P IT E R  T E L E C O M U N IC A Ç Õ E S E IN FO R M Á T IC A  LTD A, 
inscrita no C N PJ sob o n° 01.625.636/0001-91, com  sede na Rua O dineia M artins V iana, 
15 -  Lote 15 Q d. 40 B Conj. P lanalto II CEP: 65.900-9700 Im peratriz -  M A, foi
escolhido pelo m enor preço dentre os pesquisados, e por se tratar de em presa especializada no 
ram o e atendim ento às norm as de contratação públicas

PR A Ç A  D E M É T R IO  M IL H O M E M , N° 01 - C E N T R O  - 65.970-000
PO R T O  FR A N C O  -  M A - CNPJ: 00.445.549/0001-90



ESTADO DO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO

__________ CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO MARANHÃO
__________________PLENÁRIO OSÉAS GONÇALVES PA SILVA_______

III-ESTIM ATIVA DA DESPESA/JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O Valor da despesa foi aferido por meio da pesquisa direta com 3 (três) 
EMPRESA (Ari. 23, § Io, IV, da Lei n° 14.133/2021), conforme pesquisas de mercado local 
constante neste processo

O preço a ser pactuado encontra justificativa na pesquisa realizada, tendo sido 
escolhido o menor entre os 3 (três), sendo que o que determinou a escolha do fornecedor foi o 
menor preço global apresentado.

IV -  RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

O dispendio previsto possui compatibilidade com a previsão de recursos 
orçamentários, na seguinte dotação, constante da Lei Orçamentária Anual vigente:

Dotação: 01.031.0001.2002.0000 -  Manutenção da Câmara Municipal 
Elemento de despesa - 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

V -  COMPROVAÇÃO DE QUE O CONTRATADO PREENCHE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA

O filturo contratado preenche os requisitos mínimos de qualificação técnica junto 
a seus profissionais e habilitação necessários, conforme documentos anexos ao processo.

VI -  DO CONTRATO

Para celebração do filturo contrato, anexa-se a minuta que deverá ser analisada e 
aprovada pela assessoria jurídica.

E considerando o artigo 95 da lei 14.133/2021.

Art. 95. ü  instrumento de contraio é obrigatório, salvo 
nas seguintes hipóteses, em que a Administração 
poderá substitui-lo por outro instrumento hábil, como 
carta-contrato, nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou ordem de execução de 
serviço:

I - Dispensa de licitação em razão de valor;

II - Compras corn entrega imediata e integral dos bens 
adquiridos e dos quais não resultem obrigações

PRAÇA DEMÉTRIO MILHOMEM, N° 01 - CENTRO - 65.970-000
PORTO FRANCO -  MA - CNPJ: 00.445.549/0001-90
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e s t a  d o  DO MARANHÀO
PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO MARANHÀO
PLENÁRIO OSÉAS GONÇALVES PA SILVA

futuras, inclusive quanto à assistência técnica, 
independentemente de seu valor.

1" As hipóteses de substituição do instrumento de 
contrato, aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 
desta Lei.

§  2" Ê nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a 
Administração, salvo o de pequenas compras ou o de 
prestação de serviços de pronto pagamento, assim 
entendidos aqueles de valor não superior a R$ 
10.000,00 (dez mil reais).

VII - CONCLUSÃO

Diretoria Administrativa da Câmara Municipal de Vereadores de Porto
Franco/M A, considerando o que consta deste processo de Dispensa dc Licitação n° 001/2025 
(Processo administrativo n° 002/2025). declara possível a contratação ora pretendida, 
fundamentada do inciso II, do Art. 75. da Lei n° 14.133/2021, para o objeto supracitado, em 
favor do fornecedor abaixo:

Prestador dos serviços: JÚPITER TELECOMUNICAÇÕES E
INFORMÁTICA LTDA 
CNPJ: 01.625.636/0001-91
Valor: R$ 2.098.80 (Dois mil e noventa e oito de oitenta centavos)
Pra/o: 12 (doze) meses.

À autoridade superior para autorização da contratação.

PRAÇA PEMÉTRIO MILHOMEM, N° 01 - CENTRO - 65.970-000
PORTO FRANCO -  MA - CNPJ: 00.445.549/0001-90

Porto Franco - MA, 08 de janeiro dc 2025.

THAYNARA SANTANA MARINHO 
AGENTE PE CONTRATAÇÃO 

Portaria 006/2025



ESTADO DO MARANHÀO 
PO DER LE G ISL A T IV O  

C A M A R A  M U N IC IPA L  D E PO RTO  FR ANC O  M ARAN1IÂO  
_____  PL E N Á R IO  O SÉ A S G O N Ç A L V E S DA  SILV A

• DOCUMENTOS
DE

HABILITAÇÃO

PR A Ç A  D E M É T R IO  M IL H O M E M , N° 01 - C E N T R O  - 65.970-000
PO R T O  FR A N C O  -  MA - CN PJ: 00.445.549/0001-90,



24° ALTERAÇÃO CO NTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DO CO NTRATO  SOCIAL  
SOCIEDADE: “JÚPITER TELECO M UNICAÇÕ ES E INFO RM Á TICA LTDA”

CNPJ sob « n° 01.625.636/0001 - 91 NIRE sob o n° 21200395227

Pelo presente instrumento particular, JÚPITER PARTICIPAÇÕES LTDA, soeie 
genuinamente brasileira, devidamente inscrita no CNPJ: 44.504.881/0001 -  53, inscrita na Junta 
Comercial do Estado do M aranhão (JUCEM A) com o NIRE: 21201186133. estabelecida sob a Rua 
Odinea Martins Viana, N° 15, Andar: Térreo Sala: 01 Lote: 15 QD: 40-B, Conjunto Planalto II, Imperatriz
-  MA CEP: 65.900 -  970, neste ato representado pelo seu adm inistrador CARLOS ROBERTO  
GONÇALVES LOPES, brasileiro, natural de Curaçá -  BA, divorciado, nascido em 01/10/1957, 
empresário, portador da cédula de identidade n° 045800942012 -  6 SSP-MA expedida em 27/08/2012 e 
CPF n° 149.257.101 -  68, residente e domiciliado na Rua Godofredo Viana, n.° 422 - A, Bairro: Centro, 
Imperatriz - MA, CEP 65.900 -  100. única sócia da sociedade: JÚPITER TELECOM UNICAÇÕES E 
INFORM ÁTICA LTDA. com sede na Rua Odinea M artins Viana, n.° 15. Lote 15 da Quadra 40-B, 
Bairro Conjunto Planalto II, Imperatriz - M A, CLP 65.900-970, registrada na JU N TA  COM ERCIAL  
DO ESTADO DO M ARANH ÃO  com NIRE 21200395227 por despacho em 08/01/1997 devidamente 
inscrita no CNPJ sob. o  n.w 01.625.636/0001 - 91. resolve efetuar neste ato a alteração do contrato social 
mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁ U SUL A PR1M El RA: A partir desta data a filial 02, que gira sob o nome empresarial JÚPITER  
TELECOM UNICAÇÕES E INFORM ÁTICA LTDA. inscrita no CNPJ: 01.625.636/0003 -  53, 
registrada na Junta Com ercial do Estado do Pará (JUCEPA) com o Nire: 15900444391 com seu capital 
destacado da matriz no valor de RS 10.000,00 (Dez mil reais), passa a ter suas atividades econômicas 
conforme a baixo:

61.10-8-03 Serviços de Com unicação M ultimídia -  SCM  (Principal)

42.21-9-05 M anutenção de Estações e Redes de Telecomunicações

47.51-2-01 Comércio varejista especializado de equipam entos e suprim entos de informática

47.52-1-00 Comércio varejista especializado de equipam entos de telefonia e comunicação

61.10-8-01 Serviços de telefonia fixa comutada -  STFC

61.41-8-00 Operadoras de televisão por assinatura por cabo

63.11-9-00 tratam ento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 
internet

77.33-1-00 Aluguel de M áquinas e Equipamentos para Escritórios

77.39-0-99 Aluguel de outras M áquinas c Equipamentos comerciais c industriais não especificados 
anteriormente, sem operador (Com predominância em Equipamentos de Informática e Telecomunicações)

82.91-1-00 Atividades de Cobrança e Informações Cadastrais

95.11-8-00 Reparação e m anutenção de computadores e de equipamentos periféricos.

CLAUSULA SEG U N D A : A partir desta data a filial 06. que gira sob o nome empresarial JÚPITER  
TELECOM UNICAÇÕES K INFORM ÁTICA L I DA, inscrita no CNPJ: 01.625.636/0007 -  87, 
registrada na Junta Comercial do Estado do Pará (JUCEPA) com o Nire: 15900360043 com seu capital 
destacado da matriz no valor de R$ 10.000,00 (Dez mil reais), passa a ter suas atividades econômicas 
conforme a baixo:

47.52-1-00 Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação (Princi

42.21-9-05 M anutenção de Estações e Redes de Telecomunicações



ALTERAÇÃO CO NTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DO CO NTRATO  SOCI

47.51-2-01 Comercio varejista especializado de equipam entos e suprimentos de informática

63.11-9-00 tratam ento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 
internet e as atividades secundárias

77.33-1-00 Aluguel de M áquinas c Equipamentos para Escritórios

77.39-0-99 Aluguel de outras M áquinas e Equipamentos comerciais e industriais não especificados 
anteriormente, sem operador (Com predominância em Equipamentos de Informática e Telecomunicações)

82.91-1-00 Atividades de Cobrança e Informações Cadastrais

95.11-8-00 Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos.

CLÁUSULA TERC EIRA: A partir desta data fica criada filial 09 que girará sob o nome empresarial de 
JÚPITER TELECO M UNICAÇÕ ES E INFORM ÁTICA LTDA. com seu capital destacado da matriz 
no valor de RS 10.000,00 (Dez mil reais) e funcionará na Rua Havaí de Abreu, N° 51, Bairro: Nova 
Tucuruí. CEP: 68.456 -  580. na cidade de Tucuruí -  PA (inscrição imobiliária municipal 
001.01 .A .00000.0051.001), terá suas atividades econômicas conforme a baixo:

47.52-1-00 Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação (Principal)

42.21-9-05 M anutenção de Estações e Redes de Telecomunicações

47.51 -2-01 Comércio varejista especializado de equipam entos e suprimentos de informática

63.11-9-00 tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 
internet e as atividades secundárias

77.33-1-00 Aluguel dc M áquinas e Equipamentos para Escritórios

77.39-0-99 Aluguel de outras M áquinas e Equipamentos comerciais e industriais não especificados 
anteriormente, sem operador (Com predominância em Equipamentos de Informática e Telecomunicações)

82.91-1-00 Atividades de Cobrança e Informações Cadastrais

9 5 .11 -8-00 Reparação c manutenção de computadores c de equipam entos periféricos.

Á VISTA DAS M O DIFICAÇÕ ES ORA AJUSTADAS, CONSOLIDA -  SE O CONTRATO
SOCIAL COM  A SEGUINTE REDAÇÃO:

Pelo presente instrumento particular. JÚPITER PARTICIPAÇÕES LTDA. sociedade 
genuinamente brasileira, devidam ente inscrita no CNPJ: 44.504.881/0001 -  53, inscrita na Junta 
Comercial do Estado do M aranhão (JUCEM A) com o NIRE: 21201186133, estabelecida sob a Rua 
Odinea Martins Viana, N° 15, Andar: Térreo Sala: 01 Lote: 15 QD: 40-B. Conjunto Planalto 11, Imperatriz
-  MA CEP: 65.900 -  970, neste ato representado pelo seu adm inistrador CARLOS ROBERTO  
GONÇALVES LOPES, brasileiro, natural de Curaçá -  13A. divorciado, nascido em 01/10/1957, 
empresário, portador da cédula de identidade n° 045800942012 -  6 SSP-MA expedida em 27/08/2012 e 
CPI- n° 149.257.101 -  68, residente e dom iciliado na Rua Godofredo Viana, n.° 422 - A, Bairro: Centro, 
Imperatriz - M A, CEP 65.900 -  100, única sócia da sociedade: JÚPITER TELECOM UNICAÇÕES E 
INFORM ÁTICA LTDA. com sede na Rua Odinea M artins Viana. n.° 15, Lote 15 da Quadra 40-B. 
Bairro Conjunto Planalto II, Imperatriz - MA. CEP 65.900-970. registrada na JUNTA COM ERCIAL  
DO ESTADO DO M ARANHÃO  com NIRE 21200395227 por despacho em 08/01/1997 devidamente 
inscrita no CNPJ sob. o n.° 01.625.636/0001 - 91, resolve efetuar neste ato a consolidação 
social mediante as cláusulas e condições a seguir.



CLÁUSULA PRIM EIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial
TELECOM UNICAÇÕES E INFO RM ÁTICA LTD A . na Rua Odinea M artins Viana, n.° 15. Lote 
da Quadra 40-B. Bairro Conjunto Planalto 11, Imperatriz - M A. CEP 65.900-970.

PARÁGRAFO ÚNICO -  A sociedade possui 9 (nove) filiais conforme segue:

Filial 01: Gira sob o nom e empresarial JUPITER TELECOM UNICAÇÕES E INFORM ÁTICA  
LTDA, inscrita no CNPJ: 01.625.636/0002 -  72. registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão 
(JUCEM A) com o Nire: 21900222147 com seu capital destacado da matriz no valor de RS 40.000,00 
(Quarenta mil reais) e funciona na Rua Simplício M oreira N° 1485, Bairro: Centro, CEP: 65.901 -  490, 
na cidade de Imperatriz -  M A, tem suas atividades conforme a baixo:

63.11-9-00 tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 
internet (Principal)

77.33-1-00 Aluguel de M áquinas e Equipamentos para Escritórios

• 77.39-0-99 Aluguel de outras M áquinas e Equipamentos comerciais e industriais não especificados
anteriormente, sem operador (Com predominância em Equipamentos de Informática e Telecomunicações)

82.91-1-00 Atividades de Cobrança e Informações Cadastrais

95.11-8-00 Reparação e manutenção de computadores e de equipam entos periféricos.

Filial 02: Gira sob o nome empresarial JÚPITER TELECO M UNICAÇÕ ES E INFORM ÁTICA
l.T D A. inscrita no CNPJ: 01.625.636/0003 -  53, registrada na Junta Comercial do Estado do Pará 
(JUCEPA) com o Nire: 15900444391 com seu capital destacado da matriz no valor de RS 10.000,00 (Dez 
mil reais) e funciona na Quadra 07 Folha 26 Lote 02 Casa A, S/N, Bairro: N ova Marabá. M arabá - PA, 
CEP 68.509 -  060 (Inscrição Imobiliária 01034110445001), tem suas atividades conform e a baixo:

6 1.10-8-03 Serviços de Com unicação M ultimídia -  SCM  (Principal)

42.21-9-05 M anutenção de Estações e Redes de Telecomunicações

47.51-2-01 Com ércio varejista especializado de equipam entos e suprimentos de informática

• 47.52-1-00 Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação

61.10-8-01 Serviços de telefonia fixa comutada -  STFC

61.41-8-00 Operadoras de televisão por assinatura por cabo

63.11-9-00 tratamento dc dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 
internet

77.33-1-00 Aluguel de M áquinas e Equipamentos para Escritórios

77.39-0-99 Aluguel de outras M áquinas e Equipamentos comerciais e industriais não especificados 
anteriormente, sem operador (Com predominância cm Equipamentos de Informática e Telecomunicações)

82.91 - 1 -00 Atividades dc Cobrança e Informações Cadastrais

95.11-8-00 Reparação e m anutenção de computadores e de equipamentos periféricos.

ALTERAÇÃO CO NTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 1)0  CONTRATO
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Filial 03: Gira sob o nome empresarial de JUPITER TELECO M UNICAÇÕ ES E INFORM
LTDA. inscrita no CNPJ: 01.625.636/0004 -  34, registrada na Junta Comercial do Estado do Maran 
(JUCEM A) com o Nire: 21900328506 com seu capital destacado da m atriz no valor de RS 10.000,00 
(Dez mil reais) e funciona na Rua Humberto de Campos, N° 99, Bairro: Canoeiro, Grajaú - MA, CEP 
65.940 -  000, tem suas atividades conforme a baixo:

63.11-9-00 tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 
internet (Principal)

77.33-1-00 Aluguel de M áquinas e Equipamentos para Escritórios

77.39-0-99 Aluguel de outras M áquinas e Equipamentos comerciais e industriais não especificados 
anteriormente, sem  operador (Com predominância em Equipamentos de Informática e Telecomunicações)

82.91-1-00 Atividades de Cobrança e Informações Cadastrais

95.11-8-00 Reparação e manutenção de computadores e de equipam entos periféricos.

Filial 04: Gira sob o nome empresarial de JUPITER TELECOM UNICAÇÕES E INFORM ÁTICA
LTDA, inscrita no CNPJ: 01.625.636/0005 -  15, registrada na Junta Comercial do Estado do M aranhão 
(JUCEM A) com o Nire: 21900329961 com seu capital destacado da matriz no valor de RS 10.000,00 
(Dez mil reais), e funciona na Rua 06-A, N° 58. Bairro: Aeroporto. Estreito - M A, CEP 65.975 -  000 
(inscrição imobiliária municipal 000002958), tem suas atividades conforme a baixo:

63.11-9-00 tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 
internet (Principal)

77.33-1-00 Aluguel de M áquinas e Equipamentos para Escritórios

77.39-0-99 Aluguel de outras Máquinas e Equipamentos comerciais e industriais não especificados 
anteriormente, sem operador (Com predominância em Equipamentos de Informática e Telecomunicações)

82.91-1-00 Atividades de Cobrança e Informações Cadastrais

95.11-8-00 Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos.

Filial 05: Gira sob o nome empresarial JÚPITER TELECO M UNICAÇÕ ES E INFORM ÁTICA  
LTDA. inscrita no CNPJ: 01.625.636/0006 -  04, registrada na Junta Comercial do Estado do Tocantins 
(JUCETINS) com o Nire: 17900389146 com seu capital destacado da matriz no valor de RS 10.000,00 
(Dez mil reais) e funciona na Rua Dom Pedro 1, N° 215, Bairro: Centro, Augustinópolis - TO, CEP 
77.960 -  000 (inscrição imobiliária municipal 1478). tem  suas atividades conforme a baixo:

61.10-8-03 Serviços de Com unicação M ultimídia -  SCM (Principal)

42.21-9-05 M anutenção de Estações e Redes de Telecomunicações

47.51-2-01 Com ércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática

47.52-1-00 Com ercio varejista especializado de equipamentos de telefonia c comunicação

61.10-8-01 Serviços de telefonia fixa comutada -  STFC

61.41 -8-00 Operadoras de televisão por assinatura por cabo ^

63.11-9-00 tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 
internet

77.33-1-00 Aluguel de M áquinas e Equipamentos para Escritórios

ALTERAÇÃO CO NTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DO CO NTRATO  SOCIAL
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77.39-0-99 Aluguel de outras M áquinas e Equipamentos comerciais e industriais não espc 
anteriormente, sem operador (Com predom inância em Equipamentos de Informática e Telecomunicaç

82.91-1-00 Atividades de Cobrança e Informações Cadastrais

95.11-8-00 Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos.

Filial 06: Gira sob o nome empresarial de JlIPIT ER  TELECO M UNICAÇÕ ES E INFORM ÁTICA
L TDA, inscrita no CNPJ: 01.625.636/0007 -  87, registrada na Junta Comercial do Estado do Pará 
(JUCEPA) com o Nire: 15902025573 com seu capital destacado da matriz no valor dc R$ 10.000,00 (Dez 
mil reais) e funciona na Rua M arabá, N° 21, Bairro: M orada da Paz, Redenção - PA, CEP 68.550 -  490 
(Inscrição Imobiliária 01.02.0064.0440.001), tem suas atividades conforme a baixo:

47.52-1-00 Comércio varejista especializado de equipam entos de telefonia e comunicação (Principal)

42.21-9-05 M anutenção de Estações e Redes de Telecomunicações

47.51-2-01 Comércio varejista especializado de equipam entos e suprimentos de informática

63.11-9-00 tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 
internet e as atividades secundárias

77.33-1-00 Aluguel de M áquinas e Equipamentos para Escritórios

77.39-0-99 Aluguel de outras M áquinas e Equipamentos comerciais e industriais não especificados 
anteriormente, sem operador (Com predominância em Equipamentos dc Informática e Telecomunicações)

82.91-1-00 Atividades de Cobrança e Informações Cadastrais

95.11-8-00 Reparação e manutenção de computadores c de equipamentos periféricos.

Filial 07: Gira sob o nome empresarial dc JUPITER TELECOM UNICAÇÕES E INFORM ÁTICA  
LTDA, inscrita no CNPJ: 01.625.636/0008 -  68. registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão 
(JUCEM A) com o Nire: 21900360043 com seu capital destacado da matriz no valor de R$ 10.000,00 
(Dez mil reais) e funciona na Rua São Paulo N° 203, CASA B, Bairro: Centro. CEP: 65.930 -  000, na 
cidade de Açailàndia -  MA (inscrição imobiliária municipal 2311), tem suas atividades conforme a baixo:

63.11-9-00 tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 
internet (Principal)

77.33-1-00 Aluguel de M áquinas e  Equipamentos para Escritórios

77.39-0-99 Aluguel de outras M áquinas e Equipamentos comerciais e industriais não especificados 
anteriormente, sem operador (Com predominância em Equipamentos de Inform ática e Telecomunicações)

82.91-1-00 Atividades de Cobrança e Informações Cadastrais

95.11-8-00 Reparação e manutenção de computadores c de equipam entos periféricos.

Filial 08: Gira sob o nome empresarial de JÚPITER TELECOM UNICAÇÕES E INFORM ÁTICA
LTDA, inscrita no CNPJ: 01.625.636/0009 -  49, registrada na Junta Comercial do Estado do Tocantins 
(JUCET1NS) com o Nire: 17900407501 com seu capital destacado da m atriz no valor de RS 10.000,00 
(dez mil reais) e funciona na Rua 15 de Novem bro, N° 1840. Bairro: Centro, CEP: 77.803 -  070, na 
cidade dc Araguaína -  TO (inscrição imobiliária municipal 36474), tem suas atividades conforme a baixo:

47.52-1-00 Comércio varejista especializado de equipam entos de telefonia e comunicação (Princip^f)

42.21-9-05 M anutenção de Estações e Redes de Telecomunicações



47.51-2-01 Comércio varejista especializado dc equipam entos e suprimentos de informática

63.11-9-00 tratam ento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de 
internet e as atividades secundárias

77.33-1-00 Aluguel de M áquinas e Equipamentos pant Escritórios

77.39-0-99 Aluguel de outras M áquinas e Equipamentos comerciais e industriais não especificados 
anteriormente, sem operador (Com predominância em Equipamentos de Informática e Telecomunicações)

82.91-1-00 Atividades de Cobrança e Informações Cadastrais

9 5 .11-8-00 Reparação e manutençào dc computadores e de equipam entos periféricos.

Filial 09: Gira sob o nome empresarial de JÚPITER TELECO M UNICAÇÕ ES E INFORM ÁTICA
LTDA, com seu capital destacado da matriz no valor de RS 10.000,00 (Dez mil reais) e funciona na Rua 
Havaí de Abreu. N° 51, Bairro: Nova Tucuruí. CEP: 68.456 -  580, na cidade de Tucuruí -  PA (inscrição 
imobiliária municipal 001.01 .A.00000.0051.001), tem suas atividades conforme a baixo:

47.52-1-00 Comércio varejista especializado de equipam entos de telefonia e comunicação (Principal)

42.21-9-05 M anutençào de Estações e Redes de Telecomunicações

47.51-2-01 Comércio varejista especializado de equipam entos e suprimentos de informática

63.11-9-00 tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 
internet e as atividades secundárias

77.33-1-00 Aluguel de M áquinas e Equipamentos para Escritórios

77.39-0-99 Aluguel de outras M áquinas e Equipamentos comerciais e industriais não especificados 
anteriormente, sem operador (Com predominância em Equipamentos de Informática e Telecomunicações)

82.91-1-00 Atividades de Cobrança e Informações Cadastrais

95.11-8-00 Reparação e manutençào de computadores e de equipamentos periféricos.

CLÁUSULA SECUNDA: O capital social é de RS 3.010.570.00 (Três M ilhões, Dez Mil, Quinhentos e 
Setenta Reais) dividido em 3.010.570 (Três Milhões, Dez Mil, Quinhentos e Setenta) quotas, no valor 
nominal de RS 1,00 (Um Real) cada uma subscritas e integralizadas pelo sócio, em moeda corrente 
nacional na seguinte proporção:

ALTERAÇÃO CO NTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO

SOCIO (% ) QUOTAS RS
JUPITER PARTICIPAÇÕES LTDA 100% 3.010.570 RS 3.010.570,00

TOTAL 100% 3.010.570 RS 3.010.570.00

CLAUSULA TER C EIR A : O objeto da sociedade tem suas atividades econôm icas conforme descritas a 
baixo:

61.10-8-03 Serviços de Com unicação M ultimídia -  SCM (Principal)

42.21-9-05 M anutenção de Estações e Redes de Telecomunicações

47.51-2-01 Comércio varejista especializado de equipam entos e suprim entos de informática

47.52-1-00 Com ércio varejista especializado de equipam entos de telefonia e comunicação

61.10-8-01 Serviços de telefonia fixa comutada -  STI'C

6 1.41 -8-00 Operadoras de televisão por assinatura por cabo



63.11-9-00 tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços dc hospedagtT 
internet

77.33-1 -00 Aluguel de Máquinas e Eqnipamentos para Escritórios

77.39-0-99 Aluguel de outras Máquinas e Equipamentos comerciais e industriais não especificados 
anteriormente, sem operador (Com predominância cm Equipamentos de Informática c Telecomunicações)

82.91-1-00 Atividades de Cobrança e Informações Cadastrais

95.11-8-00 Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos.

CLÁUSULA Q UARTA: O prazo dc duração da sociedade é por tempo indeterminado, e suas atividades 
iniciaram cm 23/12/1996. data de registro do instrumento de constituição na Junta Comercial do Estado 
do Maranhão, podendo esta ser dissolvida a qualquer época pelo consentimento dos sócios, observando-se 
quando da dissolução, os preceitos da legislação especifica.

CLÁUSULA OU1NT A: A quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o expresso consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, cm igualdade de preços e 
condições, o direito de preferência para a sua aquisição se posta à  venda, formalizando, se realizada a 
ccssào delas, a  alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA SEXTA: A responsabilidade de cada sócio, na forma da legislação em vigor, é restrita ao 
valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Cada cota dá direito a um voto, e das reuniões serão, sempre, lavradas atas, 
ao final assinadas por todos os presentes.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Todas as decisões serão lavradas a efeito mediante a aprovação dos sócios 
que representem a maioria do capital social.

CLÁUSULA SÉTIM A: A administração da sociedade cabe aos não sócios. CARLOS ROBERTO  
GONÇALVES LOPES brasileiro, natural de Curaçá -  BA, divorciado, nascido em 01/10/1957, 
empresário, portador da cédula de identidade n° 045800942012 -  6 SSP-MA expedida em 27/08/2012 e 
CPF n° i49.257.101 — 68, residente e domiciiiado na Rua Godofredo Viana, n." 422 - A, Bairro: Centro. 
Imperatriz - MA, CEP 65.900 -  100 c LUCIANO INÁCIO GONÇALVES LIMA, brasileiro, natural de 
Juazeiro -  BA, divorciado, nascido em 15/12/1972, empresário, portador da carteira de identidade n.° 
047237172013 - 8 SSP-MA expedida em 30/01/2013 c CPF n.° 599.445.285 - 87, residente c domiciliado 
na Rua Tatajuba, S/N, Bairro: Bom Jardim, Açailândia - MA, CEP 65.930-000, em conjunto ou 
isoladamente, com poderes e atribuição de gerente sendo autorizado o uso do nome empresarial, vedado 
no entanto, cm atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer 
dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar imóveis da sociedade, sem autorização do outro 
sócio.

CLÁUSULA OITAVA: Ao termino de cada exercício social, em 31 de dezembro de cada ano. proceder- 
se-á à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço dc resultado econômico, sendo que 
os lucros ou prejuízos verificados scrâo distribuídos ou suportados pelos sócios, na proporção de suas 
quotas de capital.

CLAUSULA NONA: Nos quatros meses seguintes ao termino do exercício social, os sócios deliberarão 
sobre as contas e designarão administrador (es) quando for o caso.

FIsn»
ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAÍ"*



CLAUSULA D ÉC IM A : A sociedade poderá em qualquer tempo, abrir ou fecl 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA D E C IM A  P R IM E IR A : O sócio poderá fixar uma retirada mensal a titulo de “pró labore”, 
observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLAUSULA D EC IM A  SEG U N D A ; O Sócio poderá fazer retiradas mensais a título de antecipação de 
lucros, que deverá constar cm seus registros em conta específica no Grupo Ativo “ D IST R IB U IÇ Ã O  DE 
L U C R O S”, que será com pensada pela conta lucros e/ou lucros acumulados no Grupo Patrimônio Líquido 
e ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, será feito a transferência entre as contas na 
ocasião de elaboração do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, observando as 
disposições regulam entares pertinentes.

CLAUSULA D EC IM A  T E R C E IR A : Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará 
suas atividades com os herdeiros sucessores do incapaz. Nào sendo possível ou inexistindo interesse 
destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na 
situação patrimonial da sociedade, data da resolução, verificada em balanço especialm ente levantado.

Parágrafo Único -  O mesm o procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva 
em relação a seu sócio.

CLÁ U SU LA  D E C IM A  Q U A R TA : Os administradores, já  qualificados anteriormente, C A R LO S 
R O B E R T O  G O N Ç A L V E S L O PE S e L U C IA N O  IN Á C IO  G O N Ç A L V E S LIM A , declaram, sob as 
penas da lei, de que não estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a econom ia popular, contra o sistem a financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLA U SU LA  D E C IM A  O l  lN T A : Fica eleito o foro da comarca de Im peratriz - MA. para o exercício e
o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

ALTERAÇÃO CO NTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO

t E, por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento.

Imperatriz - MA, 21

Sócio:

Jupitcr Participações Ltda 
Sócio

8



Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa JUPITER TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA consta assinado 

digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

01399061348 EDINALDO DA CONCEICAO DE CASTRO

m  14925710168 CARLOS ROBERTO GONÇALVES LOPES

w
59944528587 LUCIANO INACIO GONÇALVES LIMA

I

CBRTiriCO O REGISTRO KM 31/10/2024 12:19 SOB «s 20241368055. 
PROTOCOLO: 241368065 DE 31/10/2024.
CÕDICO DE VERIPICAÇÜO: 12415532135. CNPJ DA SBDE ■ 01525636000191. 
NIRE: 21200395227. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 21/10/2024. J U C E M A  JTJPITER TELBCOMUNICACOES E INPOSMATICA LTDA

CARLOS AKDRÉ DE MORAES PEREIRA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www. « L p r a s a f a c i l . o * . 9 0 v . b r

A v a l íd u d e  lca i.~  docum ento, s c  in p re so o , f i c a  s u ja l t©  i  coaç>rovaçio <1*  e-ua ic id a d *  n o :
r«*.p<sc=iv<w p o r t a l  a .  i.-.íorwArxk? seua  r rc p e c tív - j*  c o a iç e *  de v e s í  f i c a r ã o .
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria  da Receita Federal do  Brasil 
P rocuradoria-G era l da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: JUPITER TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA 
CNPJ: 01.625.636/0001-91

R e ssa lva d o  o d ire ito  de a F aze nd a  N ac io na l c o b ra r e in s c re v e r q u a is q u e r d ív id a s  de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam  déb itos  adm in istrados pela Secretaria  da R eceita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos term os do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
C ód igo  T rib u tá r io  N aciona l (C TN ). ou o b je to  de d ec isão  ju d ic ia l que d e te rm ina  sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A  aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidãdem itida gratuitamente, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:27:12 do dia 11/09/2024 <hora e data de Brasília>. 

alida até 10/03/2025. j
/ódigo de controle da certidácr 5088.52C1.CE7B.26D0

I Qualquer rasura ou emenda^nvalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


GOVERNO DO ESTADO DO M AR AN H ÃO  
SEC R ETAR IA  DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO PO SITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEG ATIVA

N° Certidão: 519761/24 Data da 19/12/2024 02:39:43

Inscrição Estadual: 121544346 CPF/CNPJ:01625636000191

Razão Social: JUPITER TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA

Endereço: RUA ODINEA MARTINS VIANA, 15 LOTE: 15; QUADRA: 40 B; CEP: 65900970 -

Telefone: (99)35233838 M unicíp io : IMPERATRIZ UF: MA

C e rtif ic a m o s  q u e , a p ó s  a re a liz a ç ã o  d a s  c o n s u lta s  p ro c e d id a s  no s is te m a  d e s ta  S e c re ta ria , 

substanc iado  pelo  art. 240 a 242, da lei n° 7 .799, de 19/12/2002  e d ispos to  no a rtigo  205 da lei n° 

5 .172 , de 25 de  o u tu b ro  de  1966  (C ó d ig o  T rib u tá r io  N a c io n a l), co n s ta m  c ré d ito  tr ib u tá rio , não 

vencidos ou com  exig ib ilidade  suspensa, confo rm e indicados, em  desfavor do su je ito  passivo  acim a 

identificado. R essa lvado, todavia , à Fazenda Pública Estadual o d ire ito  da cobrança  de d ív idas que 

venham  a se r apuradas e não a lcançadas pela decadência .

D E S C R IÇ Ã O  D O S D É B IT O S

TIPO DOCUMENTO DATA EMISSÃO SITUAÇAO
AUTO DE INFRACAO 912263000021 11/01/2022 REC VOL/OFiCIO

AUTO DE INFRACAO 912263000022 11/01/2022 SALDO DEBITO (NAO VENCIDO)

^ V a lid a d e  da C ertidão: 90 (noventa) d ias: 19/03/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões” e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Im pressão: 27/12/2024 09:26:32

http://portal.sefaz.ma.gov.br/


GOVERNO DO ESTADO DO M AR AN H ÃO  
SEC R ETAR IA  DE ESTADO DA FAZENDA

C E R T ID Ã O  N E G A T IV A  DE D IV ID A  A T IV A

N° Certidão: 097393/24 Data da 23/11/2024 09:27:47

Inscrição Estadual: 121544346 CPF/CNPJ:01625636000191

Razão Social: JUPITER TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA 

Endereço: RUA ODINEA MARTINS VIANA, 15 LOTE: 15; QUADRA: 40 B; CEP: 65900970 -

Telefone: (99)35233838 M unic íp io : IMPERATRIZ lUF: MA

C e rtifica m o s que, a pós  a re a liza çã o  das consu lta s  p ro ce d id a s  no s is tem a  desta  S ecre ta ria  e na 

form a do d isposto  do a rtigo  156, da lei n° 2 .231, de 29 /12 /1962 , su bs ta nc iado  pe los a rtigos 240 a 

242 da lei n° 7 .799, de  1 9 /1 2 /2 0 02 , bem  com o p re scre ve  o a rtig o  205 da le i n° 5 .172, de 25 de 

o u tub ro  de 1966 (C ó d ig o  T rib u tá rio  N a c io n a l) não co nstam  d é b ito s  in sc rito s  na D ív ida  A tiva , em 

nom e do su je ito  pa ss ivo  ac im a  id e n tifica d o .

Validade da Certidão: 90 (noventa) d ias: ?i/n9/9H9*;

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa".

t CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Im pressão: 27/12/2024 09:27:55

http://portal.sefaz.ma.gov.br/


P R E FE ITU R A  DE IM P E R ATR IZ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO 
ORÇAMENTARIA - SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16

27/12/2024 09:17:23

C E R T ID Ã O  N E G A T IV A  DE D É B IT O S -C N D  N° 22503/2024  
AUTENTICAÇÃO: PJ5B-FXIA

A  Prefe itura do M un ic íp io  de Im peratriz  - MA, por in term édio  do 
arrecadação, C E R TIF IC A , a ped ido  da pessoa in teressada, que o contribu in te  JU P ITE R  
T E LE C O M U N IC A C O E S  E IN F O R M A T IC A  LTD A , dev idam ente  Inscrito(a) sob 
o CNPJ 01.625.636/0001-91 aba ixo  qualificado, encontra-se  em  s ituação  regular perante  a 
FAZEN D A PÚ BLIC A M U N IC IP A L DO M U N IC ÍP IO  DE IM PER ATR IZ, não constando déb itos 
re feren tes a Tribu tos m unic ipa is, inscritos ou não em  D ív id a  A tiv a , até a presente  data.

R eserva-se o d ire ito  de a Fazenda M unicipal inscrever e cobrar déb itos posteriorm ente 
com provados, ou que venham  a se r apurados, h ipótese prevista no C ód igo  T ribu tário  M unicipal - 
C TM  e prerrogativa legal p revista  no artigo  149 da Lei Federal n°5.172/1966.

Fica ressa lvada a possib ilidade  de existência  de déb itos não abrang idos pela presente certidão, 
com o débitos ob je tos de açõe s jud ic ia is  em  andam ento  e outros déb itos que  porventura  não tenham  
sido m igrados na m udança de sistem a.

DADOS DA EMPRESA:

CNPJ: 01.625.636/0001-91

Razão Social: JUPITER TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA

Endereço: RUA ODINEA MARTINS VIANA, 15 LOTE: 15; QUADRA: 40-B; CONJUNTO PLANALTO II

Inscrição: 9357207-5

Enquadram ento: ISS HOMOLOGADO

f Data de In ic io : 13/01/1997

A tiv idade  P rincipa l: 6110803-SERVICOS DE COMUNICACAO MULTIMÍDIA - SMC 

Nome Fantasia: JUPITER INFORMATICA

A Referida C ertidão terá  va lidade  até 25/02/2025.

IM PER ATR IZ-M A. 27/12/2024.



P R E FE ITU R A  DE IM P E R A T R IZ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO 
ORÇAMENTARIA - SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16

27/12/2024 09:17:23 
RIO:ANONYMOUS



Voltar Im prim ir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de R egularidade
do FG TS - C R F

In s c r iç ã o :
Razão

01.625.636/0001-91

JUPITER TELECOMUNICACOES E INFORMÁTICA LTDA

RUA SIMPLICIO MOREIRA 1498 /  CENTRO /  IMPERATRIZ /  MA /  65901- 
490

Socia l:
E ndereço:

A C aixa E conôm ica  Federa l, no  uso da a tr ib u iç ã o  que lhe co n fe re  o A rt. 
7 , da Lei 8 .0 3 6 , de 11 de m aio  de 1 99 0 , c e rtific a  q u e , nesta  d a ta , a 
e m p re sa  a c im a  id e n tif ic a d a  e n c o n tra -s e  em  s itu açã o  re g u la r  p e ra n te  o 
Fundo de G a ra n tia  do  Tem po de S e rv iço  - FGTS.

O p re s e n te  C e rtific a d o  não s e rv irá  de  p rova  c o n tra  cobrança  de 
q u a is q u e r d é b ito s  re fe re n te s  a c o n tr ib u iç õ e s  e /o u  e nca rg os  d ev ido s , 
d e c o rre n te s  das o b rig a çõe s  com  o FGTS.

C e rtif ic a ç ã o  N ú m e ro : 2025010604460609915269

In fo rm a ç ã o  o b tid a  em  17/01/2025 16:45:42

A u tiliz a ç ã o  d e s te  C e rtific a d o  para  os fin s  p re v is to s  em  Lei esta 
co nd ic io na da  a v e rifica çã o  de a u te n tic id a d e  no s ite  da C aixa: 
w w w .c a ix a .g o v .b r

id a d e :0 6 /0 1/2025 a 04/02/2025

http://www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

C E R T ID Ã O  N E G A T IV A  DE D É B IT O S  T R A B A L H IST A S

Nome: JUPITER TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA (MATRIZ E
*  FILIAIS)

/' CNPJ: 01.625.636/0001-91 
^— '— Certidão n ô: 79574018/2024

Expedição: 18/11/2024, às 15:15:21
Validade: 17/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que JUPITER TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob O n° 01.625.636/0001-91, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas^ 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis n s . ° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

DúvidcU- <_• su g e s tâ é s ; cndto*:.$1 . j u s . b r

http://www.tst.jus.br
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃOCorregcdoria Geral da Justiça Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz

CERTJUDONE-SJDI - 24512024 
Código de validação: 3F17C04DCB

Número da guia: 24053601001979936.

CERTIDÃO DE FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL

USANDO da faculdade que me confere a Lei CERTIFICO, a 
requerimento verbal de pessoa interessada, que dando busca em nossos arquivos e 
sistemas de DISTRIBUIÇÃO dos feitos cíveis, referente às ações de FALÊNCIA E/OU 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, em um interstício temporal de 10 anos, até a presente 
data, NÃO CONSTATEI a existência de qualquer distribuição/processo dessa natureza 
em desfavor da pessoa jurídica JUPITER TELECOM UNICAÇÕES E INFORMÁTICA 
LTDA, inscrita no CNPJ n° 01.625.636/0001-91, situada nesta cidade e comarca de 
Imperatriz, estado do Maranhão.

i

CERTIFICO, ainda, que esta Secretaria Judicial de Distribuição a meu 
cargo é a única existente nesta Cidade e Comarca de Imperatriz. O referido é verdade, 
me reporto e dou fé. Dada e passada a presente certidão nesta Secretaria, Comarca 
de Imperatriz, Estado do Maranhão. Eu, CARLOS WÁTIMA SILVA DE CASTRO , 
Auxiliar Judiciário, matrícula 112300, digitei. Eu, EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO, 
Distribuidora Judicial desta Comarca, matrícula 180885, subscrevo e assino 
eletronicamente.

Imperatriz-MA, 06 de dezembro de 2024.

OBSERVAÇÕES:
1- O prazo de validade da presente Certidão Judicial será de 60 (sessenta) dias (art 1 os do Código cfe Normas da 
Corrogodoria Gerai do Justiça); 2- O documento deve ser emitido Gm única via. sem rasuras e mediante assinatura 
eletrônica do servidor, podendo ter sua autenticidado verificada no site do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, 
conforme orientações no rodapé; 3- O CNPJ/CPF constante nesta certidão foi informado pelo solicitante. Sua titularidade 
deverá ser conferida peto interessado ou destinatário; 4- Esta certidão foi expedida nos termos da Resolução-GP n° 
38/2022 e a autenticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado, 
que poderá consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sítio eletrônico do Tribunal 
de Justiça do Maranhão por meio do link https://selos.tjma.jus.br, mediante o preenchimento do código de validação do 
selo ou através da aplicativo leitor de QR Cede; 5- Essa certidão abrange somente a Comarca de Impcratriz/MA.

0 R'

EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO 
Secretária Judicial de Distribuição de Entrância Final 

Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz 
Matrícula 180885

CERTJUDONE-SJDI - 245120241 Código: 3F17C04DCB 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/vaiidadoe.php

Antes de imprimir portse cm sua responsabilidade com o meio ambiento.
rfConsumoConsciente

https://selos.tjma.jus.br
http://www.tjma.jus.br/vaiidadoe.php


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO Corrogcdoria Geral da Justiça Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz

Documento assinado. IMPERATRIZ, 06/12/2024 11:45 (EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO)

CERTJUDONE-SJDI - 24512024 / Código: 3F17C04DCB 
Valide o documento em www.tjimi.ius.br/vaiidadQC.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiento.
tfConsunoConsewnte

http://www.tjimi.ius.br/vaiidadQC.php


A S M
ESTA D O  DO  M A R A N H Ã O  

PODER LEGISLATIVO 
CAMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO MARANHÃO 

PLENÁRIO OSÉAS GONÇALVES DA SILVA_______

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2025 

TERMO DE CONTRATO N°XXX/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM 

ENTRE SI A CÂMARA M U N IC IR ^D E  PORTO 

FRACNO - MA E A E M p|E S A \{pP ITE R  

TELECOMUNICAÇÕES E;J#ORMÁTICÂ:LTDA, 

NA FORMA ABAIXO;,

A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO, 

CNPJ n° 00.445.549/0001-90, com sede na Praça Demétrio Milh 

Franco -  MA, doravante denominada CONTRATANTE, nest 

Josivan Nogueira da Silva, brasileiro, casado, agente po 

doravante denominada simplesmente de CONTRAT, 

TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA LTDA, i 

na Rua Odineia Martins Viana, 15 -  Lote 15 Qd. 4 $g  Conj. 

doravante designada simplesmente "CONTRATADA

GONÇALVES LOPES, brasileiro, natural 

portador da cédula de identidade 

149.257.101 -  68, e, de conformida 

N° 002/2025 e em observânci 

aplicável, resolvem celeb 

001/2025, mediante a

NHAO, inscrita no 

..Centro - 65.970-000 Porto
m ’ ^

reséntada por seu Presidente o Sr.

CPF sob o n° 235.490.093-72, 

outro lado A empresa JÚPITER 

ob o n° 01.625.636/0001-91, com sede 

CEP: 65.900-9700 Imperatriz -  MA, 

:o representada pelo Sr. CARLOS ROBERTO

s disposíçpe 

o Dí.eseftfe Termo 

ulas

á -  BA, divorciado, nascido em 01/10/1957, empresário, 

-  6 SSP-MA expedida em 27/08/2012 e CPF n° 

entos constantes no PROCESSO ADMINISTRATIVO 

a Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021 e demais legislação 

de Contrato, decorrente do DISPENSA DE LICITAÇÃO N°

condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA,PRÍM^.RÁ ̂ P b3 e TO (art. 9 2 ,1 e II)

1.1. O objelb-do preseftte instrumento é Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviço d^ã^ss.ç.J^otèrnéí Banda Larga, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Porto 

F ra n c a ^ A ^ è m ;,çoKêhTiidade Termo de Referência, de acordo com a Proposta de Preço e todo o disposto 

>SQ: DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001-2025 e seus anexos, que independente de

ra este instrumento para todos os fins e efeitos legais, 

ecificação do Objeto:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT V. UNIT V. TOTAL

01

Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviço de acesso à Internet Banda 
Larga, para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Porto Franco -  MA.

Mês 12 R$ 174,90 R$ 2.098,80
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M t m .
ESTADO DO MARANHÃO 

PODER LEGISLATIVO 
CAMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO MARANHÃO 

PLENÁRIO OSÉAS GONÇALVES DA SILVA

2. CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. 0  prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) meses contados a partir da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou $tfCE^ados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminadps%omo cògdição 

para a renovação.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido p & ç  is  sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com .Qôder h ibservadas as

abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E G 
e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de

condições de conclusão, entrega, observação e recebi 

anexo a este Contrato. m

4. CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontrataçãra)

5. CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO ( a r t j2 /

5.1. O valor total da contratação® de EStjl íÍÍV A  PARA A CONTRATAÇÃO -  PREÇO MÉDIO DE 

MERCADO

IS (art. 92, IV, VII

£Cu£ao, assim como os prazos e 

to constam no Termo de Referência,

s e noventa e dois reais e noventa e três centavos)

ias todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

/e tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral

5.2. R$2.292,93 (D

5.3. No valor aci 

execução do objétQj 

e comerciais inctc 

do o b je todP teW is jM d:

5.4. ^ ^ a o ^ á c j jn a  é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

d e^d e râ o 'W q ua n tita tivo s  efetivamente fornecidos.

6. CLãOSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA • REAJUSTE (art. 92. V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado.
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serào reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou nâo divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença .éorréspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). J ?  \  \

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ãp)^ ôbrigatçriarenfC o(s) 

definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha (rq |€ s^exM o(s j% u  de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), e n ^ l f e s t i^ â ò ^ i^ q u e  vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. \

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substlt^^r.âèijgarté^elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, p o r ^ to  d e ^ rm b  aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostila m e n t^ f^  \  \  *

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante: J T

8.2. Exigir o cumprimento de todas;̂ s:Qbr:g;âÇões,jssumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos; “C

8.3. Receber o objeto no prazo e conàiçggs estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o C o r n a d o , ' e s c r i t o ,  sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja pofrçle substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizara execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. CofmQ^araí| ’í^p.j;^sa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 

do o b j^ ! 'p |ra  e|eife'de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

qusnto^^er^abí^qua lidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;

8.7. v E fà jjlfe o  pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condiçfeçs estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrató^paràjapura^o de

descumprimento de cláusulas contratuais. v

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do p ro je t^ e la -C o ^ ta n tl;  no caso do

art. 93. S2°. da Lei n° 14.133. de 2021. '%  % \

8.14. A Administração não responderá por quaisquer com prom ^os asstiijiidds^pélo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem comttoor q ^ u e fà a n o  causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, sâbordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRAf ADO (art. 92!%  V. XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obri^ãÇôes^nsta^es deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e á§. despesát^worrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a.gêguir dispostasf

9.2. Manter preposto aceito pela A w r f o  n9 local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção dcte pop to  da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificaSa, devenalra empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender às 

137. II) e prestar todo

açoe&regufáres emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

lareÜfcnenro ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar 

habilitaç 

dema 

e

s necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

dade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 

ência;

9.6. 'VReoaráf, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
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9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48. parágrafo único, da Lei n° 14.133. de 2021:

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -  

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União^certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou s§d|do c o i ta d o ;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos TrafcáÊistask?XNI

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acíft^.C onvèijçâo, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previst 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e qu 

ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solí|itada 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao locados trabalho 

execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Coj 

acordo com a boa técnica ou que ponf

9.14. Promover a guarda, m anuten^o e vti 

à execução do objeto, durante,a vigêncíâ^jo

as obrigações 

ão específica, cuja

quer ocorrência anormal

ontratante ou por seus prepostos, 

bem como aos documentos relativos à

Jtante, quàtyae^atividade que não esteja sendo executada de 

â segurança de pessoas ou bens de terceiros.

'de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário

ítrato.

9.15. Conduzir os tra b # o s  observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poèeres Púc|cos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de seguranÇa* higféne e àisciplina.

íiamétyte, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.16. Subme 

nos métQ^§

o‘p e ™ i r  a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

■ ’a^oíhnáiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
mo, perigoso ou insalubre;

ínter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116):
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9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,^ro ^ d a  Lei n° 

14.133.de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou mu? 

de segurança do Contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de aqostcráe 2ÓÍ:8x(toP O ^ quanto a todos os

rmas

co%ato administrativo que 

ocedimento de contratação,

inatidades que justificaram seu acesso

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certar 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 

independentemente de declaração ou de aceitação exprc

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utiHzypí 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do af  6° da

10.3. É vedado o compartilhamento com.|érceiros<rdGS daâos obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei.

10.4. A Administração deverá s e r-# o rm l^  nq prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venhanr^ser cêiebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tra t^en tea ^d a do sT O S  termos do art. 15 da LGPD. è dever do contratado eliminá- 

los, com exceção das,M óbtese^fffaffe16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver necessidade de

ara.fins;de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

c ritls  essas obrigações.

guarda de document 

somente enqu

10.6. É do orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

entes da LGPD.

o deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

á, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. OvContratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.
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10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD. art. 37). com cada acesso, data, horário e registro 

da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tra ta n p ü ^ te  dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por m eio^odto iões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o Ç 1° do art. 26 da LGPD deférãct.ser c'Ò©unicados à 

autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  GARANTIA DE EXECUÇ;

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçãoS

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA -  INFRAÇÕES ESANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lèi n M M j& .d e  2021, o contratado que:

a) der causa à inexecuçâo parcial do contratc

b) der causa à inexecuçâo parcial d&, contrita qué|cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos o#fio  ingresse M etivo;

c) der causa à inexecuçâo totí

d) ensejar o retardamento da exectoão da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar docum gptaBNdsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

praticar ato fg roS ento  nlfèxecução do contrato; 

comportasse d ^ o d o ^ ^ d ô n e o  ou cometer fraude de qualquer natureza;

ir tteJ&siyo ofèvisto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013.

ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

jcTa, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não se 

aposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°. da Lei n° 14.133. de 2021):

ídimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b", "c" 

e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156. § 4° da Lei n° 14.133. de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, T ,  “g" e “h* do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b", “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $5°. da Lei n° 14.133. de 2021).
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iv) Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementaçâo ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promove|a e ÍRgão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas^òntcfari d ièõe  o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hi 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°. da Lei-#14"

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser a

(art. 156. $7°, da Lei n° 14.133. de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157fda C

12.5. Se a multa aplicada e as indenizaçõesí$£ÍíHvêis._ fore

eventualmente devido pelo Contratante ao Con 

descontada da garantia prestada ou será cobrada ju

12.6. Previamente ao encaminh 

administrativamente no prazo máxirrítjde 

enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das 

a ampla defesa ao Co 

da Lei n° 14.133. de'2Q21,

rigação de

mente com a multa

eressado no prazo de 15 (quinze) 

"  de 2021)

superiores ao valor do pagamento 

a perda desse valor, a diferença será 

te (art. 156. $8°. da Lei n° 14.133. de 2021).

cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

ias, a contar da data do recebimento da comunicação

jzar-sé-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

o, oDServafido-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

a&penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade p^rl^jçitar db^ontratar.

12.8. Na:aatic &  dâs,§ahções serão considerados (art. 156. Ç1°. da Lei nQ 14.133. de 2021): 

e avgravidade da infração cometida;

.aaiD^euiíaridades do caso concreto;

ífcunstâncias agravantes ou atenuantes; 

os danos que dela provierem para o Contratante;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021. ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
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12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato o 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n° 14.133. de 2021)

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, conte loda d 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções .po.r;.e ll^p .

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensa 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executiy 

de 2021)

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 3 c te  1

12.13. Os débitos do contratado para com a Administraçã&^ontratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, pagerão sei compensados, total ou parcialmente, com os

ito, com 

e de

de aplicação 

s, para fins de 

dastro Nacional de 

. da Lei n° 14.133.

de'nnidoneidade para licitar ou 

3/21.

créditos devidos pelo referido órgão d( 

administrativos que o contratado possuí 

Normativa SEGES/ME n° 26. de 13

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- D/

13.1. O contrato será extintc 
antes do prazo estipuladúfoara t?

rre n te á ^ e s ^  mesmo contrato ou de outros contratos 

mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução

m

INÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

idas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

13.2. Se as obrigí fe^orem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto m cfüe deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para^LConl

inclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

.e^cdnstituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitiá'as em lei para a continuidade da execução contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.1.3. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do H pfc fc-economico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de te r j^ í% n tè g  t. 131. caput. 

da Lei n.° 14.133. de 20211.

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o G(Mtraíâ&> mlntém vinculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil ca ^ m W e  do%gão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado f u n ç ã o ^ w ü d ^ ^ ^ t íu e  na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ouéarent^eift^nha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.1^§^e zQ£1).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  D O J f ÇÂOÇRÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII)

14.1. As despesas decorrentes da p r^ n t^ c o n tra íiÇ â o  correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral d a ^ f l iã ç ^ íe  ex^cício, na dotação abaixo discriminada:

Dotação: 01.031.0001.2.002 -^Manutenção <fès Atividades Administrativas da Câmara Municipal 
Elemento de despesa • 3.3.90.39.^Outròô Serviços de Terceiros ■ Pessoa Jurídica.

14.2. A dotação reló financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respective e litteraça^dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

QUÍfclTA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92. Ill)

érão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°

CLÁUSl

)s':qas(^omi<
iis normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

íê^3990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

16.

16.1.

14.133, de 2021.

toJSULA DÉCIMA SEXTA -  ALTERAÇÕES

ntuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
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16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Naci 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como n 

do Município na Internet.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92. $1°)

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA.

ontratações 

ficial

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser comp 

$1°. da Lei n° 14.133/21.

Porto Franco - M

ue decorrerem da

iação, conforme art. 92.

XXX de 2025.

)\?M  DE PORTO FRACNO - MA 
iOGUEIRA DA SILVA 

Presidente da Câmara 
CONTRATANTE

JÚPÍTER TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA LTDA 
CARLOS ROBERTO GONÇALVES LOPES 

CPF n° 149.257.101 -6 8  
CONTRATADA

Nome
CPF.

Nome
CPF.
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ESTADO DO MARANHÀO
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO MARANHÀO 
_______ PLENÁRIO OSÉAS GONÇALVES DA SILVA_______

SOLICITAÇÃO DE PARECER SOBRE 0  PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2025

À Assessoria Jurídica

Senhor Procurador: Dr. Guilherme Rodrigues Gonzaga Santos,

Para cumprimento do disposto no artigo 53 da Lei 14.133/2021, submetemos-lhe para exame e 

aprovação, o processo de contratação, com base na Dispensa de Licitação n° 001/2025, processo N° 

002/2025 para a Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de acesso ã Internet 

Banda Larga, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Porto Franco -  MA, de acordo 

processo em anexo.

Porto Franco - MA -  MA. 08 de janeiro de 2024

Atenciosamente

THAYNARA SANTANA MARINHO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Portaria 006/2025

PRAÇA DEMÉTRIO MILHOMEM, N° 01 - CENTRO - 65.970-000
PORTO FRANCO -  MA - CNPJ: 00.445.549/0001-90
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PARECER
JURÍDICO

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
N°001-2025
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CÂMARA MUNICIPAL 
DE PORTO 
FRANCO-MA
PLENÁRIO OSÉAS GONÇALVES DA SILVA

PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2025 
MODALIDADE: DISPENSA N° 001/2025

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de
acesso à Internet Banda Larga, para atender as necessidades da 
Câmara M u n i c i p a l  de Porto F r a n c o  -  M A .

Assunto: Exame prévio dos documentos para formalização do
processo de DISPENSA, para efeitos de cumprimento da nova Lei ^

GRGS

Praça Demétrio Milhomem, n° 01, Centro, Cep. 65.970-000 -
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CÂMARA MUNICIPAL 
DE PORTO 
FRANCO-MA
PLENÁRIO OSÉAS GONÇALVES DA SILVA

de Licitações (Lei Federal n° 14.133/2021).

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACESSO À INTERNET BANDA LARGA. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRESSUPOSTOS LEGAIS.

1. RELATÓRIO

Trata-se de solicitação encaminhada a esta Procuradoria 
Geral para exame e emissão de parecer jurídico referente ao 
Processo Administrativo n° 002/2025, nos termos previstos pela 
Lei n° 14.133/2021, com o objetivo de verificar a leqalidade e 
regularidade do procedimento à luz do ordenamento juridico 
vigente. 0 objeto do processo consiste na contratação de 
empresa para prestação de serviços de acesso à Internet Banda 
Larga, para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Porto Franco, cujo valor anual é de R$ R$2.098,80 (dois mil e 
noventa e oito reais e oitenta centavos).

Diante da necessidade de garantir a continuidade e a 
qualidade dos serviços administrativos e legislativos da Casa 
Legislativa, impõe-se a verificação da conformidade desta 
contratação com a legislação vigente, especialmente a Lei 
Federal n.° 14.133/2021, bem como demais normativas correlatas 
e principios da Administração Pública.

Considerando que a prestação do serviço de internet é 
essencial para o funcionamento das atividades institucionais 
da Câmara Municipal, justifica-se a sua contratação sem a 
realização de procedimenro 1 i ci fat-ório, desde que observadas 
as hipóteses de dispensa previstas em lei. Assim, faz-se 
necessária a presente análise para confirmar a regularidade 
jurídica da contratação e mitigar eventuais questionamentos

Praça Demétrio Milhomem, n° 01, Centro, Cep. 65.970-000 -
Porto Franco - MA
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futuros.
A presente manifestação restringe-se a análise dos 

aspectos de legalidade do procedimento, ficando excluídos 
quaisquer aspectos técnicos, econômicos, financeiros, 
discricionários ou de mérito admi nistrat.i vo, os quais dependem 
da apreciação da autoridade ordenadora da despesa pública.

Dessa forma, parte-se do pressuposto de que as
especificações técnicas, informações, instrumentos de 
planejamento, detalhamento do objeto, características,
quantidades, requisitos e pesquisas de preços foram
regularmente apurados pelos setores técnicos e administrativos 
competentes. Não cabe a este órgão jurídico analisar se os
preços estão de acordo com o mercado ou se as quantidades 
estimadas correspondem às necessidades da Administração.

Este esclarecimento é necessário, pois, conforme ensina 
Joel de Menezes Niebuhr, o parecer jurídico vinculante é 
exceção e depende de expressa disposição legal, inexistente na 
Lei n° 14.133/2021.

0 procedimento foi instaurado na modalidade de dispensa de 
licitação, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei n°
14.133/2021, visando à contratação de empresa para prestação 
ce serviços de acesso à Internet Banda Larga, para atender as 
necessidades, bem como análise da composição de custos para 
atender às necessidades da Câmara Municipal de Porto Franco 
MA.

Foram encaminhados os seguintes documentos para análise:

a) Documento de Formalização da Demanda (DFD), assinado pela 
Diretora Geral da Câmara de Porto Franco - MA.

b) Comunicação Interna da Agente de Contratação solicitando ^

despacho sobre a existência de dotação orçamentária ao í- i
LU
O  1Praça Demétrio Milhomem, n° 01, Centro, Cep. 65.970-000 - <£Porto Franco - MA OlC3
C  •

GRGS 5b 1
'Cú
a .



/, CÂMARA MUNICIPAL 
DE PORTO 
FRANCO-MA
PLENÁRIO OSÉAS GONÇALVES DA SILVA

Contador-Geral, acompanhada da apresentação do valor 
estimado para a contratação.

c) Nos documentos relativos à adequação financeira, consta 
a Declaração de Adequação Orçamentária e a Certidão do 
Contador-Geral da Câmara.

d) Termo de Referência, assinado pela Diretora Geral da 
Câmara e pelo Grdenadox de Despesas, Vereador Presidente 
da Câmara Municipal.

e) Oficio encaminhado solicitando proposta comercial às 
empresas.

f) Propostas Comerciais apresentadas pelas empresas.
g) Documentação da Empresa, contendo informações e 

comprovações necessárias.
h) Certidões Negativas, que atestam a regularidade fiscal da 

empresa.
i) Declarações pertinentes à contratacão. \
j) Capacidade Técnica da empresa, demonstrando que ela

possui a expertise necessária para a execução do objeto 
contratado.

k) Minuta de Contrato referente ao processo administrativo 
dc inexigibilidade.

1) Expediente encaminhado à Procuradoria Geral da Câmara 
Municipal, solicitando análise sobre a viabilidade de 
contratação direta para a execução do objeto em questão, 
visando atender às necessidades da Câmara Municipal, em 
conformidade com os parâmetros leqais e de forma célere.

Em análise preliminar, verificou-se que o procedimento 
atendeu à Orientação Normativa AGU n° 02/2009, no que se 
refere à autuação e organização documental. Dessa forma, 
passa-se à análise juridica do caso, ressaltando que o 
presente parecer é opinativo, não vinculando a decisão do 
Administrador Público.

v

' V

/

2. CONSIDERAÇÕES SOBRE A ANÁLISE JURÍDICA
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A contratação de serviços pela Administração Pública deve, 
como regra geral, ser precedida de liciraçào, nos termos do 
artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, e da Lei n° 
14.133/2021. No entanto, a legislação prevê exceções para a 
contratação direta, como no caso ern análise.

O artigo 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021 permite a 
dispensa de licitação para a contratação de bens c serviços 
cujo valor não ultrapasse os limites estabelecidos. Além 
disso, a necessidade de parecer jurídico em contratações 
diretas está expressamente prevista no artigo 53, § Io,
incisos I e II, combinado com o artigo 72, inciso III, da 
referida lei.

Dessa forma, observa-se que o procedimento adotado
respeita os princípios da Administração Pública, assegurando 
legalidade, transparência e motivação na escolha do
fornecedor.

Excluindo-se os aspectos técnicos e econômicos que
fundamentaram o procedimento, esta análise concentra-se
exclusivamente nos aspectos jurídicos do caso.

Nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição
Federal de 1988, e da Lei n° 14.133/2021, que substituiu a
antiga Lei nc 8.666/1993, a regra geral é a exigência de
licitação para contratações públicas:

Art. 37. A administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: XXI - ressalvados os casos
especifiçados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão 2—

LU
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contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a 
rodos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas 
as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações.

Entretanto, a própria Constituição prevê exceções ao dever 
de licitar, permitindo a contratação direta nos casos 
previstos em lei. A Lei n° 14.133/2021, em seu artigo 75, 
estabelece hipóteses de dispensa, incluindo a contratação de
empresa para prestação de serviços de acesso a Internet Banda 
Larga, par a atender às necessidades da Câmara Municipal de
Porto Franco - MA.

Nos casos em que a licitação é dispensável, a Lei n°
14.133/2021 exige a emissão de parecer juridico, conforme
determinado em seu artigo 53, § Io, incisos I e II, combinado
com o artigo 72, inciso III:

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o
processo licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administração, que 
realizará controle prévio de legalidade
mediante analise jurídica da contratação. §
Io Na elaboração do parecer jurídico, o órgão 
de assessoramento juridico da Administração 
deverá: I - apreciar o processo licitatório
conforme critérios objetivos prévios de
atribuição de prioridade; TI - redigir sua 
manifestação em linguagem simples e 
compreensível e de forma clara e objetiva, 
com apreciação de todos os elementos 
indispensáveis à contratação e com exposição 
dos pressupostos de fato e de direito levados 
err, consideração na análise jurídica.

Praça Demétrio Milhomem, n° 01, Centro, Cep. 65.970-000 -
Porto Franco - MA
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Segundo Ceiso Antonio Bandeira de Mello, a licitação tem 
como principais objetivos:

1. Selecionar a proposta mais vantajosa para a
Administração Pública;
2. Garantir igualdade de condições entre os concorrentes;
3. Evitar sobrepreço e superfaturamento;
4. Incentivar inovação e desenvolvimento sustentável.

No entanto, mesmo nos casos de dispensa de licitação, a 
observância dos princípios da Administração Pública continua 
sendo fundamental para garantir a transparéncLa e a legalidade 
do procedimento.

Dessa forma, conforme a justificativa apresentada e o 
detalhamento da contratação, a Administração sustenta que os 
serviços contratados são os únicos capazes de atender 
adequadamente às suas necessidades.

Por fim, destaca-se que a regularidade documental e 
procedimental deve ser rigorosamente mantida, assegurando 
conformidade com os principios da Administração Pública c 
evitando eventuais questionamentos futuros.

3. DA INSTRUÇÀO PROCESSUAL
Analisada a questão referente ao enquadramento da 

contratação direta, passa-se agora à verificação da 
observância dos requisitos legais aplicáveis. Nesse sentido, o 
artigo 72 da Lei n° 14.133/2021 dispõe:

"Do Processo de Contratação Direta"
Art. 72. O processo de cont.ratacâo direta, 
que comprecnde os casos de inexigibilidade e 
de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos:
I - documemo de formalização de demanda e,
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se for o caso, estuco técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser 
calculada na forma estabelecida no art. 23 
desça Lei;
III - parecer juridico e pareceres técnicos, 
se tor o caso, que demonstrem o atendimento 
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da 
previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche 
os requisitos de habilitação e qualificação 
minima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. 0 ato que autoriza a 
contratação direta ou o extrato decorrente do 
contrato deverá ser divulgado e mantido à  
disposição do público em sítio eletrônico 
oficial.

4 . DAS ETAPAS DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E EXAME JURÍDICO 
DOS RESPECTIVOS DOCUMENTOS

4.1. DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA, ESTUDOS 
PRELIMINARES E TERMO DE REFERÊNCIA

No presente caso de dispensa de licitação, onde será 
realizado o processo de contratação direta, o art. 72 da Lei 
de Licitações prevê que, se for o caso, pode ser dispensada a
elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP).

Art. 72. O processo de contratação direta, 
que compreende os casos de inexigibilidade e
de dispensa de licitação, deverá ser
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instruído cora os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, 
se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo.

Dessa forma, sequindo o previsto na Instrução Normativa n°
40, o ETP será dispensado nos casos em que a licitação não for 
obrigatória.

O Termo de Referência deve conter os elementos essenciais 
para a avaliação do custo pela Administração Pública, levando 
em consideração os padrões de desempenho e qualidade 
estabelecidos, as condições de entrega do objeto, os critérios 
de aceitação, os deveres das partes, a relação dos documentos v\$
necessários à qualificação técnica e econômico-financeira, os 
procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato, o 
prazo de execução e as sanções aplicáveis.

Em análise formal, verifica-se que o Termo de Referência 
contemplou todas as exigências normativas aplicáveis.

4.2. PESQUISA DE PREÇOS

A Administração fundamentou a justificativa do preço com 
base em pesquisa realizada a qual se encontra devidamente 
acostada aos autos. Contudo, por se tratar de elemento de 
natureza técnica, o mérito dessa pesquisa escapa à análise 
técnico-jurídica deste órgão.

N i

\

4.3. PARECER JURÍDICO E PARECERES TÉCNICOS
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O inciso III do artigo 72 da Lei n° 14.133/2021 faz
referência a necessidade de instrução do processo de 
contratação direta com parecer juridico e pareceres técnicos.

Sobre o tema, destaca-se o seguinte trecho da obra
"Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos
- Lei n° 14.133/2021'*:

"Quanto à necessidade de pareceres técnicos, 
colho o ensejo para aludir ao seguinte 
excerto da obra Tratado da Nova Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos — Lei 
n.° 14.133/2". O segundo ponto diz respeito à 
ausência de ’discricionariedade pura’ quanto 
ã elaboração de pareceres técnicos para 
instrução da contratação direta. Assim como 
ocorre no inciso I, a cujos comentários 
direcionamos o leitor, deverá ser juntado o 
parecer técnico salvo quando incompativel ou 
desnecessário com a hipótese de contratação 
direta a que se trata, não sendo um ato de 
vontade, uma 'facultatividade', a 'opção' por 
exigir ou não tal parecer. Por exemplo, uma 
contratação direta por dispensa de bens de 
valor inferior a R$50.000, CO não necessita de 
parecer técnico para configuração dos 
requisitos, desde que a pesquisa dc preços 
siga os ditames leqais - nessa situação não 
será 'o caso' de juntar aos autos tal parecer 
técnico. Entretanto, para aquisição de imóvel 
que represente a única opção viável para a 
Administração por razões de instalações ou 
localização, o parecer mostra-se
indispensável, já cue se trata de 
circunstância não autoexplieativa, ou seju, 
não perceptível 'a olho nu'. Se as 
circunstâncias de fato não dispensarem de 
plano a elaboração de pareceres técnicos, 
estes deverão ser feitos e juntados, 
independentemente da 'conveniência' ou da 
vontade do gestor respectivo, mas a partir de 
sua avaliação técnica."
(SARAI, Leandro (org.), Tratado da Nova Loi 
de Licitações e Contratos Administrativos -
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L e i  n . °  1 4 . 1 3 3 / 2 0 2 1 ,  comentada p o r  Advogados  
P ú b l i c o s , Sâo P a u lo ,  2021 ,  E d i t o r a  Jus
Podium,  p . 8 6 8 ) .

0 artigo 72, inciso IV, da Lei n° 14.133/2021 exige,
ainda, a comprovação da compatibilidade da previsão de
recursos orçamentários com o compromisso assumido. No mesmo
sentido, o artigo 150 da Lei n° 14.133/2021 dispõe:

Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem 
a caracterização adequada de seu objeto e sem 
a indicação dos créditos orçamentários para 
pagamento das parcelas contratuais vincendas 
no exercício em que for realizada a
contratação, sob pena de nulidade do ato e de
responsabilização de quem lhe tiver dade
causa.

No presente caso, a disponibilidade orçamentária foi 
devidamente comprovada por meio da juntada da declaração 
orçamentária.

A regularidade da habilitação da empresa foi verificada 
conforme os artigos 72, VI e VII, da Lei n° 14.133/2021, que 
exigem a demonstração da razão da escolha do fornecedor e a 
justificativa do preço.

Por fim, conforme o artigo 95 da Lei n° 14.133/2021, a 
celebração de contrato é facultativa em determinados casos, 
mas, neste processo, a Administração optou por providenciar a 
minuta contratual, que atende aos requisitos legais 
estabelecidos no artigo 92 da mesma Lei.

5.DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD

Ainda que a Lei n° 14.133/2021 não tenha definido um

Praça Demétrio Milhomem, n° 01, Centro, Cep. 65.970-000 -
Porto Franco - MA



CAMARA MUNICIPAL 
DE PORTO 
FRANCO-MA
PLENÁRIO OSÉAS GONÇALVES DA SILVA

conceito ou conteúdo específico para o Documento de 
Formalização de Demanda (DFD), a doutrina entende que sua 
elaboração é imprescindível, tornando-se indispensável sua 
juntada ao procedimento.

Conforme ensina Dl PIETRO, "a área requisitante também 
deverá informar, por exemplo, a quantidade do objeto a ser 
contratado; aspectos relacionados com os objetivos 
estratégicos e as necessidades corporativas do órgão ou 
entidade, bem como o seu alinhamento ao Planejamento 
Estratégico Institucional e ao Plano de Contratação Anual, se 
houver".

Compulsando os autos, verifica-se que o processo se inicia
com os Documentos de Formalização de Demanda (DFD) , os quais
sào elementos obrigatórios em qualquer processo de contratação 
iniciado com base na Lei n° 14.133/2021. C DFD é o instrumento 
que dá inicio ao planejamento da aquisição de bens ou 
serviços.

No presente caso, o processo foi instruído com a
solicitação de abertura do procedimento, incluindo os 
Documentos de Formalização de Demanda - DFD, contendo:

• O objeto da contratação;
• A justificativa da necessidade da contratação;
• A descrição e o quantitativo estimado;
• O prazo de entrega/pagamento;
• A indicação do membro responsável da equipe de
pldiie jamenLo.

Os DFDs foram aprovados por despacho do ordenador de 
despesas, com a devida autorização para que a equipe de
planejamento iniciasse os procedimentos necessários para a 
realização da contratação.

6.ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Praça Demétrio Milhomem, n° 01, Centro, Cep. 65.970-000 -
Porto Franco - MA



CÂMARA MUNICIPAL 
DE PORTO 
FRANCO-MA
PLENÁRIO OSÉAS GONÇALVES DA SILVA

O presente documento tem por finalidade formalizar a nâo 
exigibilidade da elaboração do Estudo lécnico Preliminar (ET?) 
no caso concreto, considerando a natureza e o valor da 
contratação, que se enquadra na modalidade de dispensa de 
licitação por baixa contratação, conforme disposições da Lei 
n° 14.133/2021.

Nos termos do artigo 6o, inciso XX, da Lei n° 14.133/2021, 
o Estudo Técnico Preliminar constitui a fase inicial do
planejamento da contratação, sendo obrigatório quando a 
Administração pública necessita identificar a solução mais 
adequada para atender à demanda apresentada. No entanto, a 
elaboração do ETP nâo é obrigatória em todas as situações,
pois a legislação prevê exceções que dispensam sua exigência 
em determinados casos.

0 artigo 75, incisos I e II, da Lei n° 14.133/2021,
estabelece que é dispensável a realização de licitação para 
contratação de bens e serviços de pequeno vulto, nos casos em 
que o valor nao ultrapasse os limites legais estabelecidos.
Dessa forma, conforme disposição expressa no artigo 72 da 
referida lei, a instrução processual de contratações diretas
deve observar os requisitos legais pertinentes, sendo que, em 
situações de dispensa de licitação por pequeno valor, não há 
previsão normativa expressa que condicione a contratação à 
obrigatoriedade do ETP.

No presente caso, a contratação objeto do processo 
administrativo refere-se à prestação de serviço de 
fornecimento de internet, no montante total de R$ 2.098,80
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(dois mil e noventa e oito reais e oitenta centavos) , 
correspondente ao período de 12 (doze) meses, com parcelas 
mensais de R$ 174,90 (cento e setenta e quatro reais e noventa 
centavos). O referido valor enquadra-sc no limite estabelecido 
pelo artigo 75, incisos I e II, da Lei n° 1 4 .  133/2021, que 
dispensa a licitação para bens e serviços de pequeno vulto. 
Dessa forma, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar 
revela-sc prcscindívcl, uma vez que a necessidade da 
Administração está claramente definida o compatível com a 
solução adotada.

Diante do exposto, resta formalmente consignado que, para 
a contratação em análise, a elaboração do Estudo Técnico 
Preliminar é dispensável em razão do reduzido valor do objeto 
contratado, conforme permissivo legal. Assim, prossegue-se com
o regular trâmite processual, em estrita observância aos 
principios da economicidade, eficiência e supremacia do 
interesse público.

7. JUSTIFICATIVA DO PREÇO

A Administração Pública utilizou como base de referência 
para a justificativa do preço uma pesquisa de preços 
realizada, que consta nos autos do processo.

No entanto, considerando que se trata dc elemento técnico, 
sua análise de mérito escapa ao exame técnico-juridico deste 
orgão.

Ê imprescindível, contudo, que a pesquisa de preços 
constante dos autos seja assinada pelos responsáveis pot sua 
realização, garantindo autenticidade e validade jurídica.
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8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Conforme estabelece o caput do artigo 18 da Lei n° 
14.133/2021, a fase preparatória da licitação deve estar 
compatível com as leis orçamentárias.

A existência de disponibilidade orçamentária, com a 
respectiva indicação da classificação funcional programática e 
da categoria econômica da despesa, é uma exigência legal.

Mo presente caso, consta nos autos o despacho exarado pelo 
Contador-Geral da Câmara Municipal, atestando a existência d e  

disponibilidade orçamentária e indicando os créditos 
necessários para o pagamento das parcelas contratuais.

Dessa forma, atende-se ao disposto no artigo lbü da Lei n° 
14.133/2021.

9 . TERMO DE REFERÊNCIA

O Termo de Referência sintetiza todas as decisões tomadas 
nas etapas anteriores do planejamento da contratação,
i nclui ndu:

• Definição da solução adotada, com características e 
quantitativos alinhados ao planejamento estratégico 
do órgão;

• Fundamentação jurídica da inexigibilidade da 
licitação;

• Exigências de habiliLação e qualificação da empresa 
contratada;

• Modelo de execução dos serviços;
• Modelo de gestão dos contratos oriundos da

Praça Demétrio Milhomem, n° 01, Centro, Cep. 65.970-000 -
Porto Franco - MA



CÂMARA MUNICIPAL 
DE PORTO 
FRANCO-MA
PLENÁRIO OSÉAS GONÇALVES DA SILVA

contratação direta;
• Minuta contratual padronizada;
• Estimativa detalhada dos preços;
• Critérios de distribuição das demandas e pagamento;
• Tndicação do recurso orçamentário destinado à 

contratação.
No preser.te caso, o Termo de Referência consolidou o valor 

total da contratação em R$ 2.098,80 (dois mil e noventa e oito 
reais e oitenta centavos), sendo aprovado pe*o Vereador 
Presidente da Câmara Municipal de Porto Franco.

O Termo de Referência, além de consolidar os quantitativos 
e valores da contratação, está devidamente subscrito pela 
equipe de planejamento e aprovado pelo Presidente da Câmara, 
Sr. Josivan Nogueira da Silva.

10. CONCLUSÃO
Diante do exposto, manifestamos parecer favorável à

regularidade e continuidade do Processo de Dispensa de
Licitação n° 001/2025, referente à contratação da empresa 
Júpiter Telecomunicações e Informática Ltda., inscrita no CNPJ 
n° 01.625.636/0001-91, especializada na prestação de serviço 
de acesso à Internet Banda Larga para atender às necessidades 
da Câmara Municipal de Porto Franco - MA.

A contratação se dá pelo critério de menor valor, Lendo em 
vista que a empresa apresentou a proposta mais vantajosa, no
montante de R$ 2.098,80 (dois mil noventa e oito reais e
oitenta centavos), valor este em conformidade com o artigo 75, 
inciso II, da Lei n° 14 .133/2021. Aiém disso, verifica-se que 
os requisitos legais e formais necessários para a contratação 
direta foram devidamente observados.
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Ressaltamos que o presente parecer possui natureza
opinativa, cabendo as autoridades competentes a decisão finai 
sobre o procedimento. No que tange aos aspectos
juridico-formais, nào há impedimentos legais para o
prossequimento da dispensa, desde que sejam atendidas todas as 
exigências normativas e mantida a conformidade documental.

Porto Franco (MA), 08 de janeiro de 2025.

GUILHERME RODRIGUES GONZAGA SANTOS 
PROCURADOR-GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL 

OAB/MA 20.817
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ESTADO DO MARANHÃO 

PODER LEGISLATIVO 

CAMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO MARANHÃO

A

PLENÁRIO OSÉAS GONÇALVES DA SILVA

PORTARIA N" 031/2025.

NOMEIA 0  SR. GUILHERME RODRIGUES GONZAGA SANTOS, PARA O 

CARGO OE PROCURADOR GERAL DESTA CÂMARA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.

O Presidente da Câmara M unicipal de Porto Franco/MA, Sr. JOSIVAN NOGUEIRA DA 

SILVA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

RESOLVE:
Art. I 9 - Nomear para o cargo de PROCURADOR GERAL desta Câmara M unicipal, o Sr. 

Guilherme Rodrigues Gonzaga Santos CPF: 017.855.363-89, a partir de 02.01.2025.

Art. 2o - Com o presente ato, passa o Procurador Geral nomeado, a fazer parte  do 

Quadro de Funcionários de CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO» DE LIVRE NOMEAÇÃO E 

EXONERAÇÃO, pelo Sr. Presidente desta Câmara.

Art. 39 - Suas atribuições estào elencadas na Lei M unicipal n? 006/2024 de 13 

dezem bro de 2024, desta Casa de Leis.

Art. 49 -  Esta portaria  entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5® - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂM ARA M UNICIPAL DE PORTO FRANCO - M A,

Dè-se Ciência.

Pubiique-se.

Cumpra-se.

EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

/
/

JOSIVAM NOGUÚRÁ DA SILVA 
CPF: 2ia& 490 093-72 

PRESIDENTE

PRAÇA DEMÉTRÍO MILHOMEM, N° 01 - CENTRO - 65.570-000
PORTO FRANCO - MA - CNP): 00.445.549/0001-90.



ESTADO DO M ARANHÀO 
PODER LEGISLATIVO  

CÂM ARA M UNICIPAL DE PORTO FRANCO M ARANHÃO  
PLENÁRIO O SÉAS GONÇALV ES DA SILVA________

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2025

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de acesso à Internet Banda 
Larga, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Porto Franco -  MA.

Face ao disposto no processo em epígrafe, e tendo em vista o parecer jurídico acostado e a 
A  demonstrada necessidade dos serviços descritos no processo, AUTORIZO o processo de contratação direta 

em favor da empresa. JÚPITER TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
01.625.636/0001-91, com sede na Rua Odineia Martins Viana, 15 -  Lote 15 Qd. 40 B Conj. Planalto II CEP: 
65.900-9700 Imperatriz -  MA. na forma do Art. 75. II. da Lei n° 14.133/2021, e DECRETO N° 12.343, DE 30 
DE DEZEMBRO DE 2024, para contratação de empresa especializada para prestação de serviços de acesso à 
Internet Banda Larga, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Porto Franco -  MA, no valor de 
R$ 2.098,80 (Dois mil e noventa e oito e oitenta centavos), parcelas iguais a ser pagos de acordo com a 
prestação dos serviços.

Publique-se conforme determina o parágrafo único do artigo 72 da Lei n° 14.133/2021.

Câmara Municipal de Porto Franco- MA, 08 de janeiro de 2025.

Atenciosamente

Presidente
IRA DA SILVA
pal de Porto Franco/MA

PRAÇA DEM ÉTRIO M ILH O M EM , N° 01 - CENTRO  - 65.970-000
PORTO FRANCO -  M A - CNPJ: 00.445.549/0001-90
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CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO

CNPJ: 00.445.549/0001-90

PORTARIA N* 02/2025 DE 02 DE JANEIRO DE 2025.

"DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE MYRLA BARROS 
ARAÚJO, AO CARGO DE TESOUREIRA DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA PARA O BIÊNIO 
DE 2025/2026 E, DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS".

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO. Estado do M aranhão, Sr. 
Josivan Nogueira da Silva, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o Regimento 
In terno desta Câmara M unicipal,

Art. I 9 - Fica NOMEADA para responder pelo cargo de TESOUREIRA, jun to  a CAMARA 
MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA, a partir da data de 02/01/2025, a Senhora MYRLA 
BARROS ARAÚJO, inscrita no CPF n* 055.926.533-60, onde irá gerir os recursos da CAMARA 
MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA conjuntamente com o PRESIDENTE da Câmara o 
Vereador JOSIVAN NOGUEIRA DA SILVA, inscrito no CPF n* 235.490.093-72.

A rt. 2a - Serão atribuições conjunta dos gestores: em itir cheques, abrir contas de 
deposito, autorizar cobrança, receber, passar recibo e dar quitação, solicitar saldos, extratos e 
comprovantes, requisitar ta lonários de cheques, re tirar cheques devolvidos, endossar cheque, 
m ovim entar conta corrente com cartão e letrônico, sustar/contraordenar cheques, cancelar 
cheques, baixar cheques, e fe tuar resgates/aplicações financeiras, cadastrar, a lterar e 
desbloquear senhas, e fetuar saques - conta corrente, e fetuar saques -  poupança, efetuar 
pagamentos por meio eletrônico, e fetuar transferências por meio eletrônico, e fetuar 
m ovim entação financeira no RPG, consultar contas/aplic. programas repasse recursos, liberar 
arquivos de pagamentos no ger. financeiro, solicitar saldos/extratos de investimentos, em itir 
comprovantes, e fetuar transferência p /  mesma titu laridade, e fetuar transf. eletrônica p /  alivio 
de num erário, encerrar contas de deposito, consultar obrigações do deb ito  d ire to  autorizado

Art. 3^ -Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação

Art. A9 - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PRESIDENTE DA CAMARA PORTO FRANCO. Estado do Maranhão, em 02

R E S O L V E :

de janeiro de 2025

CPPÍ23Í.490.093-72 
Presidente da Câmara

Praça Demétrio Milhomem. n*01. Centro. Porto Franco/MA -  CEP: 65.970-000 -  Fone: (99) *571-2932



ESTADO DO M ARANHÃO 
PO DER LEGISLATIVO  

CAM ARA M UNICIPAL DE PORTO FRANCO M ARANHÃO  
PLENÁRIO O SÉAS GONÇALVES PA SILVA________

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
(Inciso II, Art. 16, Lei Complementar n° 101/2000)

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de acesso à Internet 

Banda Larga, para atender as necessiaades da Câmara Municipal de Porto Franco -  MA.

efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n° 101 -  Lei de Responsabilidade Fiscal, 

que a despesa acima especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei 

Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o plano plurianual (PPA) e com a Lei 

Orçamentária (LDO).

Na qualidade de ordenador de despesas da Câmara Municipal, declaro, para os

Porto Franco - MA. 08 de janeiro de 2025.

Tesoureira da Câmara

PRAÇA PEM ÉTR IO  M ILHOM EM , N° 01 -  CENTRO  - 65.970-000
PORTO FRANCO -  MA - CNPJ: 00.445.549/0001-90


